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    PREFÁCIO




    No ano de 2018, na Faculdade de Direito da UFMG, foi iniciada a oferta de uma disciplina de pós-graduação intitulada “O Futuro do Trabalho”, conduzida pelo Professor Titular de Direito do Trabalho da vetusta casa de Afonso Pena, Antônio Álvares da Silva.




    Vários pesquisadores, desde jovens mestrandos até pós-doutores, uniram esforços para tentar compreender as inúmeras variáveis e as diversas correntes de pensamento e iniciativas jurídicas em nível mundial para o enfrentamento do tema.E, nesta brilhante turma de pesquisadores e colegas que construíram de modo coletivo o aprofundamento dos estudos e trabalhos científicos sobre o tema, destacou-se a presença da hoje Doutora pela Universidade de Coimbra, Leedsônia de Souza Campos.




    À época, ainda no período de elaboração de sua tese de doutoramento, Leedsônia foi autorizada pelo seu orientador, o Professor Doutor João Carlos da Conceição Leal Amado, a cursar a disciplina e nos trouxe um valiosíssimo intercâmbio de ideias sobre a visão do tema no Velho Continente.




    E, sobretudo, demonstrou a importância do preenchimento de uma lacuna doutrinária no campo dos estudos em Direito do Trabalho.




    Porque, para compreender o futuro, se faz necessário conhecer e compreender o passado. E uma compreensão científica de um assunto não pode ser baseada em inferências e nos nossos próprios vieses e pré-conceitos sobre a realidade do mundo em que nos cerca.




    Diz um velho ditado popular que um peixe não seria capaz de conceber o conceito de água, uma vez que, por ter passado sua vida inteira submerso, não poderia separar a substância de sua própria existência.




    Do mesmo modo, isso acontece com pesquisadores de qualquer ramo do conhecimento: muitas vezes, por termos dedicado à vida ao estudo de um tema, ficamos tão imersos em nossas certezas e bases de compreensão pré-estabelecidas que deixamos de perceber a essência dos conceitos com os quais trabalhamos diariamente.




    Por isso, Leedsônia orientou sua pesquisa sobre as novas fronteiras para o Direito do Trabalho de modo metodologicamente correto e com ineditismo próprio às teses de doutoramento, ao conseguir demonstrar a evolução histórica e as diferentes dimensões dos institutos jurídicos que culminaram na criação do estado da arte atual sobre o tema.




    De modo extremamente profundo e, ao mesmo tempo, prezando pela didática e pela escrita concisa e agradável à leitura, esse trabalho - agora transformado em livro - permite com que pesquisadores e estudiosos dos mais diversos níveis de formação embarquem em uma jornada de conhecimento sobre o Direito do Trabalho e, ao mesmo tempo, preencham suas lacunas e formação e questionem suas próprias ideias e pensamentos enraizados sobre esse tema.




    Inicialmente, tem-se a apresentação da história do trabalho humano - que não se confunde com a história do Direito do Trabalho - demonstrando o longo trajeto entre a existência do trabalho e reconhecimento da necessidade de sua tutela específica, orientada por pressupostos e princípios próprios de um ramo jurídico especializado para o tratamento do tema.




    Leedsônia demonstra que a história do trabalho humano é uma história longa e complexa, que reflete as mudanças sociais, econômicas e tecnológicas que ocorreram ao longo dos séculos. Desde os tempos pré-históricos, o trabalho tem sido uma parte fundamental da vida humana, e tem sido utilizado como uma forma de produzir bens e serviços, bem como de satisfazer as necessidades pessoais e sociais.




    Na época pré-histórica, o trabalho era realizado para fins de garantir a sobrevivência da espécie, principalmente por meio da caça, da coleta e da produção de alimentos, pouco se distinguindo do conceito de natureza e instinto.




    Contudo, com o advento da agricultura, a produção de alimentos passou a ser mais organizada e especializada, possibilitando o surgimento de comunidades humanas permanentes e assentadas em um mesmo território, demandando novos tipos de trabalho para a produção de outros bens necessários para a sobrevivência, mas não atrelados especificamente à tarefa de busca de alimentos, tais como a criação de roupas, ferramentas e armas.




    Portanto, com o surgimento das primeiras civilizações, o trabalho adquiriu novas formas e funções. A divisão do trabalho passou a ser mais especializada, e as pessoas passaram a trabalhar em diferentes setores da produção.




    Contudo, tendo em vista os modelos hierarquizados de controle e os trabalhadores passaram a ser divididos em diferentes categorias com base em sua posição no mercado de trabalho e essa cisão passou a ser determinante para promover uma confusão indissolúvel entre a percepção do trabalho e as relações socialmente estabelecidas.




    No decorrer da evolução das sociedades humanas, o trabalho sempre continuou sendo a força motriz do desenvolvimento da produção de bens e serviços e uma parte importante da vida das pessoas, mas também passou a ser visto como uma forma de punição e de humilhação, remetendo à própria origem etimológica do termo trabalho, do latim tripalium, palavra usada para representar um objeto que tanto poderia ser utilizado como ferramenta agrícola quanto instrumento de tortura.




    Na época moderna, o trabalho passou por grandes mudanças, com o surgimento de novas tecnologias e o desenvolvimento de novas formas de produção, especialmente a partir das revoluções industriais que transformaram radicalmente a forma como o trabalho era realizado, com a introdução de máquinas e fábricas, e a criação de um mercado de trabalho mais amplo e diversificado




    Além disso, o trabalho passou a ser regulamentado por leis e normas, evoluindo desde as manifestações incipientes, passando pelo Direito Romano e consuetudinário até o surgimento dos Códigos e da concepção moderna de ordenamento jurídico.




    Assim, após o surgimento do chamado clássico Direito do Trabalho, em seu formato moderno, se tornou necessário compreender como essa construção teórica se orienta sob o prisma da cientificidade ou, em outras palavras, como se procede a institucionalização desse ramo especializado do Direito.




    Por este motivo, Leedsônia dedicou especial atenção para demonstrar como se estruturam os padrões elaborativos das normas do Direito do Trabalho e seus elementos componentes, que os distingue das demais ciências e outros ramos do direito.




    Esse recorte possibilita ao leitor ampla compreensão do tema para posteriormente adentrar naquela que talvez seja a discussão central deste livro e que se encontra na base todas as apaixonadas discussões sobre a tutela jurídica do trabalho: a constante tensão entre trabalho autônomo e trabalho subordinado.




    Para distinguir esses dois conceitos, Leedsônia realiza primeiramente uma incursão entre os conceitos de relação jurídica.




    As relações jurídicas são conjuntos de normas e regras que regem as relações entre as pessoas ou entre pessoas e entes coletivos – em contraposição aos fatos e atos jurídicos - tendo como como objetivo primordial organizar e regular a convivência em sociedade, bem como proteger os direitos e interesses das partes envolvidas.




    Existem diversos tipos de relações jurídicas, sendo que a doutrina clássica destaca dois grandes conceitos que categorizam o conjunto de tais relações entre como as relações de direito privado, tais como os contratos e a responsabilidade civil; e as relações de direito público, tais como as relações entre o Estado e os cidadãos para fins de persecução penal ou referente à administração pública.As relações jurídicas podem ser estabelecidas de forma voluntária ou involuntária. Entendem-se como voluntárias aquelas em que as partes envolvidas agem de forma livre e consciente, como no caso da celebração de um contrato. Já as relações jurídicas involuntárias são aquelas nas quais a relação jurídica se estabelece independentemente da vontade das partes, como no caso de um acidente de trânsito que pode gerar relações de natureza obrigacional, criminal, previdenciária, dentre outras.




    A regulação da existência e limites relações jurídicas são importantes para garantir a organização e a estabilidade da sociedade, estabelecendo regras e limites para a convivência entre as pessoas, evitando conflitos e resguardando os direitos e interesses das partes envolvidas.




    Ante o exposto, percebe-se com clareza a tensão permanente entre categorizar as relações jurídicas que envolvem a prestação de trabalho de modo distinto das demais relações jurídicas do direito privado.




    No âmbito das relações jurídicas de trabalho, em especial da chamada relação de emprego, uma vez que o cerne da discussão reside na análise do conceito de autonomia e em quais circunstâncias uma relação jurídica entre partes livres e capazes pode implicar na supressão da própria autonomia da vontade e colocar as partes em situação de desequilíbrio a demanda a intervenção do Estado para o estabelecimento de marcos regulatórios próprios que se aplicam independentemente da vontade das partes contratantes.




    O chamado trabalho autônomo é uma modalidade de relação jurídica em que o trabalhador presta serviços de forma independente, exercendo sua autonomia da vontade negocial como é a regra das relações contratuais no âmbito do Direito Civil.




    Entretanto, além da vontade das partes manifestadas nos instrumentos contratuais, consistem indícios e elementos clássicos universais para configuração da prestação de trabalho autônomo – dentre outros - ser o trabalhador responsável por sua própria organização de trabalho, por suas próprias ferramentas e equipamentos, pelo modo de execução dos serviços e por definir a sua própria remuneração.




    Desse modo o trabalhador autônomo não é subordinado a um empregador por um horário ou carga de produção pré-determinada, mas sim por serviços pré-definidos conforme ajustado pela vontade das partes contratantes. Não recebe salário, mas sim uma remuneração pelo serviço prestado.




    Já no trabalho subordinado é uma modalidade de trabalho em o trabalhador coloca sua energia física e mental – sua força de trabalho - sob a autoridade e direção de outrem. Em contrapartida, recebe o salário ajustando, não assumindo os riscos da atividade econômica.




    Nesse aspecto, por estar inserido na estrutura produtiva e não poder prestar seus serviços conforme deseja, e sim seguindo as ordens e instruções do empregador ao qual está vinculado, não existe autonomia do trabalhador, motivo pelo qual o Direito do Trabalho moderno se construiu em torno do conceito de vínculo de emprego, concedendo ao trabalhador que se encontra prestando trabalho subordinado a outrem direitos trabalhistas, como férias, 13º salário, descanso semanal remunerado, entre outros.




    Leedsônia apresenta a multiplicidade de regulamentações específicas existentes no ordenamento jurídico brasileiro, as quais visam estabelecer conjuntos de regras e princípios para tratar de forma diferenciada os diversos tipos de relações jurídicas evolvendo a prestação de serviços.




    Isso evidencia a complexidade sempre crescente do mercado de trabalho e como cada atividade que envolve o trabalho humano no contexto da prestação de serviços de interesse de toda a sociedade foi objeto de estudo e investigação por parte de pesquisadores, juristas e legisladores que procuraram estabelecer regulamentação própria, atendendo as particularidades de cada uma dessas relações.




    Mas, em todos esses cenários e modelos de regulamentação, o problema central se mantém: a dificuldade de se determinar se uma determinada relação jurídica pode ser enquadrada como subordinada e amoldada a uma das formas de vínculo empregatício previstas na legislação ou deve ser enquadrada como uma prestação de serviços autônoma e à margem dos princípios e institutos de Direito do Trabalho.




    Tudo ou nada. Um conceito binário, preto ou branco, que cada vez mais se transforma em um conceito difuso, com vários tons de cinza, o que gera uma complexidade crescente na tutela jurídica de direitos trabalhistas e coloca em xeque grande parte dos institutos e teorização clássica sobre o Direito do Trabalho.




    Isso ocorre porque a dinâmica e complexidade de tais relações são completas e, muitas vezes, a realidade dos ajustes e da execução do contrato difere da vontade manifestada pelas partes em instrumentos contratual, a fronteira entre tais conceitos não é nítida.




    Esse dilema se torna ainda mais difícil na medida em que novas tecnologias a ajustes e relações de produção se incorporam no mercado de trabalho, possibilitando novas formas de organização da prestação de serviços que desafiam as definições clássicas.




    Leedsônia encaminha como exemplo desta confusão entre os conceitos algumas propostas e tendências de construção de novos modelos teóricos, na figura do chamado trabalho parassubordinado e do autônomo economicamente dependente.Nesses modelos, o que existe é um ajuste no qual o trabalhador não presta seus serviços para outra pessoa ou empresa de forma autônoma, mas não é considerado um empregado formal.




    Isso significa que este trabalhador não tem os mesmos direitos e benefícios de um empregado formal, sendo normalmente responsável pelo pagamento de suas próprias despesas e tributos e tendo uma vinculação contratual frágil e precária com o tomador de serviços, com mínima intervenção estatal.




    Esse tipo de ajuste levar uma redução significativa a quantidade de trabalhadores que irão, de fato, ter acesso aos direitos trabalhistas decorrentes da relação de emprego clássica, uma vez que a modalidade parassubordinada se revela mais atrativa para os empregadores, que podem contar com uma relação jurídica sujeita a mais controle do que ocorre na prestação de serviços.




    O trabalho parassubordinado é, ainda, um problema crescente em muitos países, pois muitas empresas estão recorrendo a essa forma de contratação para reduzir custos e evitar responsabilidades legais, o que tem levado a uma precarização do trabalho e a uma perda de direitos e benefícios para os trabalhadores, os colocando em uma posição mais vulnerável a exploração e abuso por parte dos empregadores.




    Tal situação, novamente, nos desafia a pensar em qual seria o melhor modo para superar a dicotomia entre trabalho autônomo e subordinado, uma vez que tão somente a criação de modelos híbridos de regulamentação não parece ser um meio termo satisfatório para resolver os problemas das relações de trabalho no século XXI




    Ante esse diagnóstico realizado no decorrer desta obra, o leitor pode perceber a complexidade dos temas tratados e a importância de entender o processo histórico de formação dos institutos jurídicos trabalhistas para podermos então engajar nas discussões de vanguarda, para refletir sobre qual é o melhor caminho para tentar estabelecer as novas fronteiras do Direito do Trabalho.




    O debate está aberto, e Leedsônia nos brinda com sua valiosas reflexões defendidas na tese de doutorado, em um livro que será sempre referência para esse debate central e tão caro para o passado, presente e futuro do Direito do Trabalho.




    Rômulo Soares Valentini,




    Belo Horizonte, 30/12/2022


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Você nunca sabe que resultados virão da sua ação. Mas se você não fizer nada, não existirão resultados.




    (Mahatma Gandhi)




    Nunca tenha certeza de nada, porque a sabedoria começa com a dúvida.




    (Sigmund Freud)




    O presente livro foi objeto de tese da autora, como parte do programa doutoral em “Direito, Justiça e Cidadania no Século XXI”, junto à Universidade de Coimbra/PT. Seu objetivo é identificar as fronteiras do direito do trabalho no cenário contemporâneo, considerando que uma sequência de fatores desencadeados, nomeadamente nas últimas décadas, transformou o mundo laboral e fez surgir novos modos de gestão empresarial e de execução da obrigação laboral, trazendo à baila novos tipos de relações e de contratos de trabalho.




    As transformações foram gradativamente incrustadas no mundo laboral, e agasalhadas especialmente no âmbito do clássico direito do trabalho, sem merecer uma leitura do conjunto criado, abrindo lugar, inclusive, para a hipótese da gestação de uma nova espécie de trabalho distinta das tradicionais espécies autônoma e subordinada, nominada por alguns por parassubordinada ou autônoma economicamente dependente. O conjunto laboral criado provoca estremiços na compreensão da subordinação jurídica e no âmbito de aplicação do clássico direito do trabalho.




    Por efeito, instalam-se tensões e questionamentos nas ordens jurídica, política, social e econômica, a exigirem investigações específicas e sensíveis ao olhar de cada setor. A pesquisa que desencadeu este livro, limita-se à dimensão jurídica, sem ignorar, entretanto, a confluência das demais ordens. A persecução do desafio jurídico pertence ao ramo do direito do trabalho e será pautada, nomeadamente, nas óticas do direito do trabalho, do direito civil, do direito constitucional, em correlação com a sociologia e a economia, em face do envolvimento desses aspectos no direito do trabalho e no objeto da pesquisa. No aspecto espacial, serão considerados o ordenamento jurídico brasileiro e o europeu, este a partir da experiência portuguesa. No aspecto temporal, as mutações em torno do tema serão as sobrevindas após a institucionalização do clássico direito do trabalho, ou seja, pós Segunda Guerra Mundial, sobretudo as advindas nas últimas décadas.




    O tema relativo à fronteira1 laboral é atual e vem sendo abordado de modo salpicado e sobre aspectos pontuais, sem arrebanhar a extensão das transformações e a profundidade de seus efeitos sobre o clássico direito do trabalho.




    O percurso da investigação buscará aproximar-se da ordem histórica dos fatos do cenário laboral, assim como dos entendimentos construídos pela ordem jurídica, especialmente pelo direito do trabalho. As principais ideias lançadas se alinham com os elementos constitutivos sedimentados pela história das relações de trabalho e do direito do trabalho, correlacionadas com a realidade incrustada no cenário laboral atual, numa simbiose entre a doutrina e a realidade, semelhante à ontognoseologia jurídica2.




    Não há dúvida de que é preciso objetar à permanência das coisas, pois a estagnação é contrária à transformação e à evolução da ciência e da humanidade3. O problema é que o movimento transformista4 desencadeado sobre a obrigação laboral levou o clássico direito do trabalho a estender seu manto sobre relações de trabalho afora da clássica subordinação jurídica, provocando estremiços na compreensão da subordinação jurídica, em sua relação nuclear e no seu âmbito de aplicação. O rebuliço é incrementado pela presença de um coletivo de trabalhadores situados em uma zona cinzenta, dotados de características comuns ao trabalho subordinado e ao autônomo, nominados por alguns como autônomos economicamente dependentes ou parassubordinados.




    As mutações instaladas geram lacunas, precariedades e inseguranças no mundo laboral, e instigam a questionar: quais as reações jurídicas de trabalho que hoje estão compreendidas na fronteira do direito do trabalho? Terão as características elementares da subordinação jurídica sido modificadas?




    A hipótese levantada é apenas mais uma alternativa para as objeções, desconstruções, reconstruções e inovações do pensamento jurídico em busca de eficácia para sua aplicação, sem a pretensão de que esta seja a única ou a melhor, nem a compreensão de todos os aspectos e questões que lhes envolvem.




    O objetivo geral da presente pesquisa é o de identificar quais as principais relações jurídicas de trabalho que estão compreendidas no âmbito do direito do trabalho na atualidade. Considerando o critério binário de exclusão adotado pelos ordenamentos jurídicos para definir ser subordinado o que não é autônomo, ou vice-versa, o objetivo geral exige identificar as relações jurídicas de trabalho incrustadas no cenário laboral atual. Já o objetivo específico é o de identificar o direito aplicável a cada espécie e quais delas estão compreendidas no âmbito do direito do trabalho.




    As mutações sobrevindas provocam angústias e inquietações a trabalhadores/as e operadores/as do direito, e motivam o desejo de encontrar orientações para a realidade do fenômeno jurídico laboral, asseguradoras da dignidade humana e do valor social do trabalho.




    A fim de alcançar os objetivos propostos, a presente pesquisa adotará o método analítico das doutrinas, das legislações e das jurisprudências brasileira e europeia, esta última a partir da experiência portuguesa5. No caminho a percorrer, buscar-se-á a realidade do cenário laboral, como fonte motivadora e argumentativa dos métodos dedutivo e indutivo, para potencializar e consolidar a razoabilidade das hipóteses levantadas.




    Além de nesta “Introdução” (capítulo 1), o tema será desenvolvido em cinco capítulos, iniciando-se a partir da história do trabalho e do seu reconhecimento como ramo jurídico – segundo capítulo, intitulado “História do trabalho humano e seu reconhecimento como ramo jurídico”. Retornar à construção histórica se justifica, considerando a proposta da presente pesquisa de identificar a fronteira do direito do trabalho na atualidade, o que exige estabelecer comparações de como tal área era antes (origem) para perceber as transformações que sofreu (evolução) e identificar como se encontra hoje. O propósito não é apresentar a história da regulação do trabalho, nem do seu ramo jurídico. A relevância da abordagem está em formar uma construção que contribua para identificar o contexto em que o direito do trabalho surgiu e se desenvolveu, suas base formativa e condições prevalentes, o valor que lhe era atribuído, incorporando, assim, uma visão que possibilite identificar as transformações do fenômeno jurídico do trabalho e o seu âmbito de aplicação.




    Considerando que o tema envolve aspectos fundamentais do ramo jurídico do direito do trabalho e que a presente pesquisa adota mais de um ordenamento jurídico como referência – sendo comum que estes adotem diferentes critérios para referirem-se a determinados institutos e regras –, o terceiro capítulo, intitulado “A institucionalização do clássico direito do trabalho”, apresentará os principais componentes estruturais do direito do trabalho, de modo a criar guias doutrinárias para subsidiar os capítulos subsequentes, assim como para compor uma visão panorâmica do seu perfil e das transformações que está a sofrer.




    O quarto capítulo, de título “As clássicas relações jurídicas de trabalho”, propõe apresentar as principais características das duas clássicas espécies de relações jurídicas de trabalho reconhecidas pelos ordenamentos jurídicos: a autônoma e a subordinada. É importante reiterar que, apesar de o tema do presene livro referir-se à fronteira do direito do trabalho, cujo núcleo é limitado à relação jurídica de trabalho subordinado, é necessário abordar a relação autônoma, considerando que os ordenamentos jurídicos adotam a dicotomia entre as duas espécies, para definir, por exclusão, ser subordinada a relação de trabalho que não é autônoma, e vice-versa. O critério visa realçar os elementos doutrinários de cada espécie, que contribuam para identificar quais relações de trabalho incrustadas no cenário laboral atual estão compreendidas no âmbito do direito do trabalho.




    O quinto capítulo, sob o título “O cenário laboral contemporâneo”, propõe formar uma visão empírica do cenário laboral contemporâneo, desdobrada no apontamento dos principais fatores que contribuíram para transformar as relações de trabalho – nomeadamente a relação subordinada – e no arrebanhamento das principais transformações incidentes sobre as relações jurídicas de trabalho incrustadas no cenário laboral atual, abrindo lugar, inclusive, para caracterizar a nominada relação parassubordinada ou autônoma economicamente dependente. O objetivo é o de abstrair do conjunto de transformações a realidade gestada, bem como o modo atual do perfil da relação subordinada, com o fim de identificar quais relações estão compreendidas na fronteira do direito do trabalho no cenário laboral contemporâneo.




    Percorrido o caminho da história do trabalho e do direito do trabalho até o cenário laboral atual, o sexto capítulo, intitulado “A abrangência da subordinação e do direito do trabalho”, realizará uma releitura das características do trabalho subordinado, da abrangência da subordinação e do direito do trabalho no cenário contemporâneo.




    Buscar as fronteiras do direito do trabalho no cenário contemporâneo é um desafio em ebulição e percepção pelos ordenamentos jurídicos. Suas diversas veredas alargam o caminho para a exploração, e ampliam as incertezas e os riscos, lumiados por um candeeiro: o desejo de contribuir para o encontro de orientações e soluções harmonizadoras entre as criaturas.




    




    

      

        1 “Fronteira. Do latim ‘frons, frontis’ = fronte, superfície exterior, limite” (ÁVILA, 1972, p. 322).


      




      

        2 “A ontognoseologia jurídica é, pois, o estudo crítico da realidade jurídica e de sua compreensão conceitual, na unidade integrante de seus elementos que são suscetíveis de serem vistos como valor, como norma, como fato (teoria tridimensional do Direito), implicando perspectivas prevalecentemente éticas, lógicas ou histórico-culturais” (ROMANO, 2019). Outras informações, amparadas, inclusive, em Miguel Reale, cf. Lóia (2012).


      




      

        3 Segundo Canaris (1989), “A ciência sem objeção é pecado contra o espírito da ciência” (p. 248).


      




      

        4 Mauro Cappelletti e Bryant Garth (1988) ressaltam os riscos advindos com os efeitos das transformações: “Ao saudar o surgimento de novas e ousadas reformas, não podemos ignorar seus riscos e limitações” (p. 161).


      




      

        5 A influência portuguesa sobre o Brasil, inclusive sobre o direito, é afirmada por Cristiani (2001): “O Brasil foi descoberto e explorado pela nação portuguesa. Os colonizadores, ao chegarem aqui e tomarem posse das terras dos nativos indígenas, sentiam-se legitimados para, como verdadeiros donos desse ‘novo mundo’, ditarem-lhes os rumos em todos os sentidos” (p. 332).


      


    


  




  

    2 HISTÓRIA DO TRABALHO HUMANO E SEU RECONHECIMENTO COMO RAMO JURÍDICO




    A necessidade, a natureza e a história não são mais do que instrumentos da revelação do Espírito.




    (Georg Wilhelm Friedrich Hegel)




    Quem não se movimenta, não sente as correntes que o prendem.




    (Rosa Luxemburgo)




    2.1 INTRODUÇÃO




    Cumpre inicialmente relembrar que o direito do trabalho somente na Idade Contemporânea alcançou a maturidade de uma ciência jurídica sistematizada e autônoma. A retrospectiva histórica6, ainda que panorâmica, é importante para reavivar os fatos que cercaram a formação do clássico direito do trabalho7, assim como para estabelecer comparações visando compreender8 as possíveis causas9 que contribuíram para a formação do cenário laboral e a fronteira do direito do trabalho no atual momento10.




    Não há pretensão, nem caberia aqui, de apontar a evolução passo a passo dos fatos e atos jurídicos que influenciaram direta ou indiretamente o surgimento e o desenvolvimento do direito do trabalho, tampouco de apontar e analisar as leis que contribuíram para sua inserção no edifício jurídico; não apenas por reconhecer a diversidade histórica e temporal de cada país, mas também por saber do risco de se perder na imensidão do caminho e de se desviar dos objetivos da presente pesquisa.




    A exposição seguirá o critério cronológico a partir de algumas referências sobre a gênese do trabalho, prosseguindo pelos sistemas de trabalho predominantes que marcaram as Idades Antiga, Moderna e Contemporânea, esta última até o surgimento do clássico direito do trabalho.




    2.2 A GÊNESE DO TRABALHO




    A gênese do trabalho remonta ao fenômeno da “ação criadora do mundo”, afirmada pela doutrina cristã (BARROS, 2005, p. 49). Apesar da índole moral das Sagradas Escrituras11, é possível reconhecer alguns pensamentos jurídicos12 isolados e avulsos referindo-se ao trabalho (PINHEIRO, 2006, p. 273). No início, o trabalho não exprimia fadiga, nem o descanso visava recuperação de esforços (Gn 2:2), e o homem foi colocado no paraíso para cultivá-lo e guardá-lo (Gn 2:15), cabendo a Adão continuar a obra criadora de Deus (BARROS, 2016, p. 45).




    De acordo com o exposto por Nascimento (2004), para a concepção teleológica conferida ao trabalho, “Deus criou um mundo inacabado para que o homem o contemple e domine o que pressupõe uma atividade colaboradora de Deus e uma ação do ser humano, feito à sua imagem e semelhança”. Considerando ser sua matéria regida pelas leis que disciplinam as demais coisas materiais existentes no mundo, o homem, também dotado de espírito, utiliza sua inteligência e seu livre arbítrio como a sua atividade criadora do mundo. Para Santo Agostinho, o trabalho é justificado pela imperfeição da humanidade, seus sofrimento e queda (p. 183).




    Entende Barros (2016) que a citação bíblica no livro de Gênesis 3:17-19 não parece conferir ao “pecado original” a causa do trabalho humano, e sim ao esforço e à fadiga causada pelo trabalho penoso, sendo o trabalho instrumento reconstrutivo do valor da humanidade13 (p. 45). Afora da lente do paraíso, a história aponta sinais do trabalho, uma vez que o humano precisava de esforços para caçar e colher alimentos para sobreviver14, além de criar meios para se proteger da própria natureza. O homem primitivo não era um ser liberto como retrata a ideia de paraíso, e sim um ser dominado pelo temor15, por ter que se defender de tudo e de todos, podendo dizer antes de tudo “Que ele se defende de si mesmo, pela sua angústia permanente em face da existência, ante a natureza que o envolve e que ele não compreende” (REALE, 1982, p. 144)16.




    A necessidade do homem de se defender dos animais ferozes, de outros homens e da própria natureza, estimulou-o a fabricar armas e instrumentos de defesa, especialmente a partir de restos de animais (VIANNA, 2000a, p. 27), atraindo a identificação do trabalho como uma relação estabelecida entre o homem e a natureza, assim como a justificativa para o início da atividade produtiva (MARTÍNEZ, 1996, p. 23).




    Registra Reale (1982) que os etnólogos afirmam a existência de cavernas em épocas remotas, onde dezenas de indivíduos fabricavam machados neolíticos e vendiam em mercados distantes, o que permite perceber a existência de distribuição de tarefas e, consequentemente, uma relação entre senhores e escravos, configurando “[...] a primeira e tosca forma de relação de trabalho, visando à realização de trocas etc.”. Esse momento do homem primitivo revela a existência de regra jurídico-social anterior ao antigo Direito Romano, ou ao Código do rei Hamurabi, de dois mil anos antes de Cristo (p. 144).




    Segundo Leite (1982), a natureza é “avara e hostil”, uma vez que não oferece ao homem a quantidade suficiente dos bens que ele carece para sobreviver, bem como é “agressiva” ao homem, pois teve que colocá-lo para agir sobre a própria natureza, para que ele reduzisse o caráter hostil da mesma. Essa ação, desde a origem do homem, consiste no meio para ele satisfazer suas necessidades básicas. Nesse diapasão, o trabalho tem uma “função de mediação entre o homem e a natureza”, desempenhando uma “[...] condição básica e fundamental de toda a vida humana”, em tal grau que, em certa medida, se pode dizer que o trabalho criou o próprio homem, por ser-lhe uma exigência natural (pp. 7-8). No combate entre humanos, o vencedor tinha direito17 de matar o adversário de outras tribos e grupos, feridos ou em sofrimento, e até devorá-los. Posteriormente, passou-se a utilizá-los para trabalhar como escravos. Os que possuíam mais escravos, e não os utilizavam, passaram a vendê-los, trocá-los ou alugá-los (VIANNA, 2000a, p. 27).




    De acordo com Justo (2015), a antropologia moderna sustenta que “[...] o homem é um ser naturalmente inacabado, [...] carece dum equipamento instintivo que o oriente e permita encontrar um rumo de acção no meio em que se integra”. Uma criatura de gestação incompleta, daí sua necessidade de criar instituições18 que possam guiar e oferecer segurança aos planos e relações entre os homens (p. 17).




    Com o decorrer do tempo, a criatura humana elegeu novos bens para suas necessidades, criando novos meios e condições para obtê-los, desencadeando mudanças alastradas pelo globo terrestre, até então não freadas19.




    Conforme Jorge Neto e Cavalcante (2012), o termo “trabalho”20 possui os seguintes significados: na física, é a transformação das energias térmica, química ou elétrica; para a economia, o trabalho repousa na constatação de que o ser humano, para sobreviver, necessita de bens econômicos que devem ser produzidos. A produção desses bens destinados à satisfação das necessidades vitais – alimentação, habitação, vestuário etc. – depende de três fatores: trabalho, capital e natureza. O trabalho é: para a economia, um fator de produção; e para o direito, objeto de um contrato entre duas ou mais pessoas, mediante retribuição (p. 53)21.




    2.3 O TRABALHO NA ANTIGUIDADE




    Na Antiguidade – período compreendido desde a invenção da escrita (4.000 a.C. a 3.500 a.C.) até a queda do Império Romano no Ocidente (476 d.C. e início da Idade Média no século V) –, o trabalho era considerado uma punição a que eram submetidos os povos vencidos (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 4), distante de um sentido dignificante22 23. Os filósofos gregos, nomeadamente Platão e Aristóteles, não viam valor no trabalho manual24, compreendendo que o ócio25 propiciava a contemplação capaz de elevar o homem ao conhecimento teórico e ao “cultivo do seu espírito” (PINHEIRO, 2006, p. 273)26 27.




    Para a tradição hebraica, o trabalho manual não era indigno. Com a doutrina de Cristo, seus apóstolos e discípulos, o trabalho alcançou um lugar espiritual alto, respaldado também no próprio fato de que Jesus nasce, vive e trabalha em uma casa de obreiro (BAYÓN CHACÓN; PÉREZ BOTIJA, 1974a, p. 52). Assim, para a teologia, a partir de Cristo o homem foi perdoado pelo pecado original, e o trabalho humano é concebido como obra construtiva e modeladora do mundo à imagem e à semelhança de Deus, conduzindo o homem para sua redenção (NASCIMENTO, 2004, pp. 183-184).




    Na Antiguidade, os seres humanos estavam divididos em duas classes predominantes: senhores e escravos28. Para ser senhor, era preciso ser culto, rico e ocioso (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 4). Os escravos eram os vencidos em batalhas, os que nasciam de mãe escrava, os condenados penalmente, os descumpridores de obrigações tributárias, os desertores do exército, entre outros29 (BARROS, 2016, p. 45), sendo equiparados a coisas, a objetos, e vistos como instrumentos produtivos, meras mercadorias pertencentes a amos ou senhores, sendo alienáveis como qualquer bem jurídico, tal qual coisas e animais (LEITE, 1982, p. 22)30, fato que contribuiu posteriormente para a concepção do enquadramento da relação de trabalho na esfera da propriedade31. Ao escravo não se reconhecia personalidade jurídica, direitos ou liberdades, não podia contrair obrigações, uma vez destituídos de consentimento contratual, sendo obrigados a trabalhar sem qualquer garantia ou salário: “Nessa forma de trabalho, o homem perde a posse de si mesmo” (BARROS, 2016, p. 45). O escravo sequer tinha direito à vida e ao tratamento digno, mas o amo sujeitava-se a sanções penais se matasse o escravo (BARROS, 2016, p. 46).




    Na sociedade romana, os grandes senhores tinham escravos de diversas classes: pastores, gladiadores, músicos, filósofos, poetas, entre outros (VIANNA, 2000a, p. 28)32. Ressalta Alonso Olea (1994) que “[…] los esclavos fueron, efectivamente, la base del ‘proletariado interior’ de la civilización griega y de la era clásica de la romana”33 (p. 137). Registra-se também a presença de pequenos produtores livres e de artesãos, aos quais era permitido estabelecer com outros homens livres determinadas relações, especialmente as de trabalho, apesar de “[...] sujeitos a pesados tributos e fortes condicionalismos” (LEITE, 1982, p. 22). O trabalho não era para obter meios de vida nem resultava de um contrato, era o exercício cotidiano obrigatório imposto pelo status pessoal às classes inferiores (BAYÓN CHACÓN; PÉREZ BOTIJA, 1974a, p. 43).




    Para aclarar a distinção da realidade que cercava o cenário daquela época34, Alonso Olea (1994) analisa a estrutura social no regime de escravidão e estabelece correspondências opostas entre o trabalho escravo e o por conta alheia: enquanto o escravo não detinha liberdade para trabalhar e o produto de seu trabalho era revertido para o seu dono, no trabalho por conta alheia, era permitido a uma pessoa livre trabalhar para si própria e por conta própria, porque “[...] quien trabajaba hacia inmediatamente suyos los frutos de su trabajo”35 (pp. 140-141). A escravidão era o sistema social considerado justo e necessário, e os que trabalhavam eram considerados inferiores, dotados de condição social semelhante à dos escravos (PINHEIRO, 2006, p. 273)36.




    Na Roma Antiga37, não se pode falar em regulamentação do trabalho, uma vez que o regime praticado era o escravagista (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 8). Bayón Chacón (1955) registra que era permitido aos escravos o trabalho leve e doméstico em dias destinados ao repouso – exceto nos três dias das saturnales até posteriormente as festas sigilariae (de 18 a 20 de dezembro) –, sendo possível reconhecer, de forma ainda insignificante, a presença de algumas normas heterônomas aplicáveis aos escravos (p. 92 apud BARROS, 2016, p. 47).




    A natureza do trabalho escravo, ou o que dele se esperava e exigia, era fundamentalmente o trabalho socialmente considerado produtivo, ou seja, a produção de bens e de serviços economicamente valiosos e úteis; era considerado um trabalho por conta alheia, uma vez que o resultado se revertia imediatamente em favor do dono do escravo e não para o trabalhador escravo, o qual era excluído de qualquer direito sobre a própria pessoa (ALONSO OLEA, 1994, pp. 137-138)38.




    Na Roma Antiga, houve algumas disposições sobre organismos que agrupavam as profissões para quem detinha liberdade e exercia atividade de modo autônomo, como os pequenos produtores e artesãos. Eram associações nominadas por colégios romanos, possivelmente fundadas por Numa Pompílio, com finalidade religiosa e de socorro, distintamente da finalidade de defender os interesses de determinada categoria econômica ou profissional, como posteriormente conferido ao sindicato (BARROS, 2016, p. 47). A pequena expressão quantitativa e qualitativa dos membros não exigiu uma regulamentação peculiar (LEITE, 1982, p. 22), justificando certamente o fato de que os colégios de artesãos não eram importantes nem influenciaram a vida da República, nomeadamente no ponto de vista dos direitos do trabalho (BARROS, 2016, p. 47).




    Com o aumento da população, as necessidades materiais aumentam, impulsionando os senhores a arrendarem de outros senhores mão de obra escrava. Os homens livres39, de baixo poder aquisitivo, também passam a arrendar seus serviços, em iguais condições contratuais às dos escravos, cabendo a ambos a exclusividade dessa prática denominada genericamente por locatio conductio. Em breves linhas, esse ajuste estabelecia a obrigação de uma parte fornecer a outrem o uso e o gozo de uma coisa, ou de prestar um serviço ou uma obra, e a outra parte se obrigava a pagar um preço que se chamava merces ou pensio (BARROS, 2016, p. 47).




    No mundo romano, a locatio apareceu em torno dos séculos VII e VI a.C., e desdobrou-se em três espécies de locação: a locatio rei, a locatio operis faciendi e a locatio conductio operarum (PINHEIRO, 2006, p. 275). Na locatio rei, ou locatio conductio rei, uma parte concedia à outra o “uso e gozo de uma coisa” mediante certa retribuição; na locatio operis faciendi, ou locatio conductio operis, o condutor se comprometia a executar uma obra ou a prestar serviço em favor de outrem (locator), mediante retribuição, assumindo o condutor os riscos da execução – o objetivo desse contrato era o resultado e dele originou-se a empreitada; e na locatio conductio operarum, o locador é quem presta o serviço e o condutor é o credor do trabalho, inversamente à posição conferida na locação anterior (locatio operis faciendi) – o trabalhador (locator) se comprometia a prestar o trabalho pessoalmente, por conta de outrem (conductor), cabendo a este arcar com a retribuição (merces). A contratação se dava necessariamente entre homens livres; seu termo era decorrente do decurso do prazo estabelecido entre o condutor e o locador; a atividade tinha que ser lícita; o contrato operava-se de modo consensual, ou seja, sem formalidades; a remuneração era fixada, considerando o tempo gasto na execução do serviço, e não o resultado como na locatio operis faciendi; e o credor assumia os riscos advindos da execução do serviço (PINHEIRO, 2006, p. 275). O trabalho como fato social era inicialmente regulado pelas normas de origem administrativa, dominical e familiar. Carecia de normas laborais próprias, utilizando os conceitos e institutos próprios do direito civil em geral. Inexistia um termo equivalente à moderna expressão trabalho em sentido de atividade. O trabalho é um produto físico do homem, uma coisa a ser regulada pela locação (BAYÓN CHACÓN; PÉREZ BOTIJA, 1974a, p. 46)40.




    A locatio conductio operarum é considerada, pela maioria da doutrina, a forma antecedente do contrato de trabalho (BARROS, 2016, p. 47), compreensão também de Cordeiro (1991), ressaltando Pinheiro a falta de unanimidade da afirmação (p. 38 apud PINHEIRO, 2006, pp. 275-276). Para alguns autores apelidados de jus-socialistas, o contrato de trabalho não se originou no direito romano, tendo surgido apenas quando do aparecimento da empresa contemporânea. Outros entendem que a locatio conductio operarum seria um contrato de prestação de serviço (PINHEIRO, 2006, pp. 275-276). O contrato de trabalho moderno é herdeiro não só da locatio conductio operarum, como também da locatio conductio operis (ALONSO OLEA, 1968, p. 89 apud PINHEIRO, 2006, p. 276).




    No final da Idade Antiga, predominava a economia agrária, nela compreendida a agrícola e a pastoril. Os grandes proprietários adotavam o sistema de colonato41, para explorar o trabalho de diversos colonos ou meeiros, ficando estes incumbidos de cultivar determinada área e entregar parte da produção ao proprietário, conservando a outra parte para seu próprio consumo. Para retirar da terra seu próprio sustento, cabia ao colono o pagamento de tributos, apesar de não se transformar em proprietário da terra: “É o começo da fixação do trabalhador à terra e, de forma indireta, a sujeição deste à pessoa do proprietário rural” (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 6), vinculação que se transferia aos herdeiros do colono (GARCÍA FERNÁNDEZ, 1984, p. 65).




    2.4 O TRABALHO NA IDADE MÉDIA




    Iniciado o colonato no final da Idade Antiga, na Idade Média42 há uma queda do trabalho escravo, seja no período feudal – do século V ao século XI –, seja no período urbano – do século XI ao século XV (BARROS, 2016, p. 48). O período medieval foi extremamente complexo no que se refere às relações pessoais, seja quanto às derivações dos títulos de apropriação das terras, ou quanto às relações daqueles que executam os serviços aos titulares de terra (GARCÍA FERNÁNDEZ, 1984, pp. 74-75)43. No período feudal, prevalecia a economia agrária, e o trabalho humano evoluiu de escravidão para servidão à gleba, mas os senhores feudais continuaram a fazer grande número de escravos, aprisionando e vendendo principalmente bárbaros e infiéis (VIANNA, 2000a, p. 28)44.




    Pelo regime da servidão, o trabalhador era uma herança ligada à terra do senhor feudal, representando a servidão os laços de dependência pessoal entre o servo e o dono da terra (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 6). No início, o servo é considerado pessoa e não coisa como no tratamento conferido aos escravos, apesar de a prática não perceber diferenças45, considerando que dependiam estritamente do senhor feudal, “[...] num autêntico estado de sujeição” (PINHEIRO, 2006, p. 277)46.




    No Baixo Império Romano47, os servos não detinham significativas distinções em relação aos escravos; eram escravos alforriados ou homens livres que buscavam proteção dos senhores feudais, depois de terem suas terras invadidas pelo Estado e, posteriormente, pelos bárbaros. Eram submetidos a pesadas cargas de trabalho e a severas restrições à liberdade de deslocamento, podendo ser maltratados e encarcerados pelo senhor feudal que, além disso, desfrutava do chamado jus primae noctis, ou seja, do direito à primeira noite de núpcias com a serva da gleba que se casasse (BARROS, 2016, p. 48).




    Apesar de produtivo48, o trabalho servil não pode ser considerado livre, mas sim forçado, uma vez que o trabalhador era um servo ligado à terra, ou seja, ao senhor feudal, não detendo liberdade para se desvincular do seu senhor e escolher para quem trabalhar. Tal como no período anterior, dominado pelo sistema escravagista, o regime geral do trabalho era associado às “[...] pessoas desprovidas de liberdade, e era determinado pelo regime da propriedade feudal, de que os servos faziam parte integrante” (LEITE, 1982, p. 25)49, sendo um trabalho qualificado como forçado (ALONSO OLEA, 1994, p. 175).




    Para Jorge Neto e Cavalcante (2012), é impossível afirmar com exatidão se o trabalho servil era por conta alheia ou por conta própria (p. 7), por não se saber ao certo: se o senhor feudal, em virtude de seu domínio direto e eminente sobre o servo, se apropriava originariamente do fruto do trabalho deste e destinava parte à manutenção do mesmo, como forma de remuneração ou de prestações para sua subsistência; ou se era o servo o proprietário originário do fruto de seu trabalho e o partia com o senhor feudal, como reconhecimento de seu domínio útil e eminente. Apesar de graduações intermediárias entre as situações, na primeira hipótese a relação jurídica seria qualificada como trabalho prestado a terceiros, e na segunda a relação de trabalho seria autônoma sujeita a obrigações (ALONSO OLEA, 1994, pp. 175-176).




    Assevera Alonso Olea (1994) ser ilusório falar em direito de trabalho agrário na época da servidão, porque: o trabalho por conta alheia não era livre; o trabalho não se destacava como objeto diferenciador e primário da relação estabelecida; a própria figura do trabalhador também não tinha relevância, posto que sua qualidade de trabalhador era inerente à sua qualidade de servo; a regulação do trabalho agrário está incluída na regulação dos direitos derivados da propriedade imóvel e inserida dentro dos direitos públicos de soberania (p. 177).




    Os feudos viviam em um sistema de economia fechada, sendo que o que produziam não era para troca, pois consumiam somente o que produziam e produziam o que consumiam (LEITE, 1982, p. 25). A partir do século X, os habitantes dos feudos passam a adquirir mercadorias produzidas fora do feudo, negociadas em feiras e mercados localizados às margens de rios, lagos, mares do feudo, em troca de produtos naturais ou manufaturados. O intercâmbio ocorria também entre os próprios feudos, vinculados às comunas50, levando a crer ser a troca e a produção de bens a origem do surgimento das cidades (ALONSO OLEA, 1994, p. 180).




    Ao lado da presença do trabalho servil, desenvolvem-se núcleos de produção de bens artesanais em maior quantidade. O artesão era um trabalhador por conta própria, ou um empresário que contava com um número pequeno de trabalhadores na ajuda do serviço, fato que generalizou o trabalho por encargo. Vendiam seu produto diretamente ao público (ALONSO OLEA, 1994, p. 187), sendo essa prática apelidada de economia artesanal, “[...] constituindo como que uma primeira brecha no muro do feudalismo” (PINHEIRO, 2006, p. 277), seja “[...] pela força, por resgate dos respectivos encargos ou mesmo por foro do monarca de subtrair o poder senhorial” (LEITE, 1982, p. 26). O núcleo vai se transformando em um centro mercantil, de produção industrial dedicada a bens diferentes dos bens agrários51.




    Explica Alonso Olea (1994) que a cidade medieval como unidade administrativa e econômica autônoma era situada fora do âmbito do território e do poder feudal, e começa a ser comum sua instituição no Ocidente, a partir do século XI, exceto a mais antiga e paulatina revitalização da vida urbana em el-Andalus, “[...] quizá desde el siglo IX”52 (p. 179). Destaca o Ilustre Professor, entre os diversos efeitos advindos com o surgimento das cidades, o fato de elas escaparem, em grande medida, da estrutura feudal, senhorial, eclesiástica, laica, e os seus moradores do regime de servidão, constituindo a jurisdição da cidade em instrumento jurídico de emancipação, obtido ou outorgado precisamente para “[...] favorecer el nacimiento o consolidación de nuevos centros de población, estableciendo para sus habitantes un régimen privilegiado”53, que permite “[...] levantar el nido fuera del dominio señorial y exento de sus cargas”54 (p. 182). A distinção do status era clara, precisa, e a liberdade adquirida era instantânea e incondicionada. No período urbano medieval (do século XI ao século XV), a economia urbana girava em torno dos ofícios dos artesãos (pp. 182-183).




    A indústria artesanal inicialmente ocorreu de forma livre, e a partir do século XII inicia-se a formação de corporações profissionais fechadas e de monopólio – características triunfantes no final deste século (BAYÓN CHACÓN; PÉREZ BOTIJA, 1974a, p. 60) – fundadas, a princípio, visando a defesa da concorrência e perseguições dos senhores feudais. As corporações de ofício também foram chamadas de “Associações de Artes e Misteres, na França Matrizes, na Espanha Gremios, na Alemanha Zumften, entre outros” (VIANNA, 2000a, p. 31)55.




    A base das associações era a existência de trabalho livre, destinado à atividade mercantil de produção direta, distinta da exercida no âmbito rural, “[...] associando a trabajadores por cuenta própria, a empresários y a trabajadores por conta alheia livres”56 (ALONSO OLEA, 1994, p. 186). Nesse momento, é possível perceber a aparição de três sujeitos principais do mundo laboral: o trabalhador por conta própria, ou seja, o trabalhador autônomo; o empresário, nomeadamente artesãos e mestres; e o trabalhador por conta alheia (oficiais, aprendizes), posteriormente empregado. Cabe registrar que as regras a serem aplicadas aos integrantes da corporação concentravam-se em um único instrumento: as normas da corporação.




    Nem todo tipo de trabalho foi monopolizado pelas corporações. O trabalho especializado em construção civil, por exemplo, seguiu livre, sem vincular-se a uma corporação, com algumas exceções associativas aos ofícios jurados, isto é, organizados e unidos em uma regulamentação. As variações eram suportadas pelos interesses dos grandes comerciantes, sobre o controle de bens e serviços, havendo no mesmo sentido cidades fechadas e livres desse controle (ALONSO OLEA, 1994, pp. 187-188).




    As evidências levam a crer ser dos comerciantes a primeira associação gremial, considerando serem eles que forçaram os senhores a conceder a autonomia à cidade e a acolher os artesãos, acolhimento este que potencializou a imposição servil dos comerciantes sobre os artesãos, bem como a tendência para deterem gradativamente as posições dominantes e adquirirem a administração da cidade. Posteriormente, os artesãos formaram os próprios grêmios57 e entraram em violentas oposições com os comerciantes. Nos séculos XIII e XIV, surgem e estabelecem-se as corporações industriais diversificadas por ramos, ou seja, por ofícios determinados, posteriores reivindicadores da participação no governo da cidade e consolidadores das oligarquias (ALONSO OLEA, 1994, pp. 186-187).




    A grande finalidade prevista pelos estatutos das corporações, sobretudo na França (no século XII), era a de “[...] assegurar a lealdade da fabricação e a excelência das mercadorias vendidas” (BARROS, 2016, p. 49), existindo, no setor industrial de tecelagem e alimentação, rigorosa fiscalização da matéria-prima e da qualidade dos produtos.




    Bayón Chacón e Pérez Botija (1974a) destacam diversas características das corporações: caráter local; caráter profissional; exclusividades profissional e territorial; organização hierárquica; governo aristocrático; proibição de competência desleal; conceito patriarcal e institucional da empresa; coincidência de deter uma mesma pessoa as qualidades de empresário e de diretor da empresa; hermetismo para a fixação do número de tarefas, ofícios, e oficiais e aprendizes; regulação do trabalho, da qualidade e de resultados visados58 (pp. 62-64 passim). Sua estrutura piramidal era escalonada em três classes hierárquicas: na base encontrava-se o aprendiz; seguido do companheiro; e no topo o mestre (LEITE, 1982, p. 27). Ao mestre cabia a titularidade e a responsabilidade da oficina. O controle de ascensão da classe seguia uma proposta de aperfeiçoamento profissional iniciada pelo aprendiz, depois operário ou companheiro, e, enfim, mestre. Aprendiz e mestre celebravam um contrato de aprendizagem, por um período de dois a doze anos, conforme a complexidade do ofício, detendo o mestre o direito de custódia e o dever de alojar, alimentar, ensinar o ofício e conceder ao aprendiz tratamento adequado (BARROS, 2016, p. 49). O aprendiz tornava-se companheiro, trabalhador detentor de liberdade pessoal, tecnicamente qualificado e formado, que exercia sua atividade em local público, trabalhava por dia ou por unidade de obra, e o produto tinha de ser de boa qualidade.




    Cada corporação tinha seu regulamento ou estatuto definindo as regras da profissão e da produção (PINHEIRO, 2006, p. 277). Somente os próprios membros das corporações podiam fabricar e vender os produtos consagrando o “princípio do monopólio” (LEITE, 1982, pp. 27-28). A regulamentação do trabalho realizado nas corporações “[...] era feita pela carta corporativa, pelos regulamentos dimanados pela corporação, pelos usos e costumes e pelas posturas concelhias e leis gerais” (PINHEIRO, 2006, p. 278). Referidos instrumentos fixavam os salários não em função da necessidade do trabalhador, mas sim em função das regras da fábrica, a utilização de produtos e técnicas, visando, dessa forma, evitar a livre fixação pelos mestres (BARROS, 2016, p. 49). Previam-se também medidas restritivas à liberdade dos trabalhadores, mas nada se dispunha quanto às condições mínimas para o trabalho. Enquanto os mestres organizavam-se nas corporações, os companheiros não podiam associar-se nem discutir as condições que lhes eram impostas (LEITE, 1982, p. 28).




    A condição superior do mestre refletiu na regulação do contrato de trabalho gremial; os oficiais e aprendizes tendiam a ser excluídos do poder regulamentar, traduzindo a prevalência do poder dos mestres (ALONSO OLEA, 1994, p. 194). A relação autônoma inerente à servidão à gleba do período feudal é gradativamente substituída por um regime heterônomo (BARROS, 2016, p. 49), ou seja, por normas criadas pelas corporações e alheias à vontade dos trabalhadores oficiais e aprendizes59.




    Em meados do século XIV, ocorre a nominada Guerra dos Cem anos (de 1337 a 1453), envolvendo a França e a Inglaterra, marcando um período de conflitos armados que transformaram profundamente a vida econômica, social e política da Europa Ocidental. Foi também no século XIV que aconteceu a “Peste Negra”, enfermidade contagiosa que assolou a Europa e matou milhões de pessoas (ALONSO OLEA, 1994, p. 202). Esses acontecimentos provocaram, entre outros efeitos, a redução da população, a escassez de trabalhadores, a redução do gado e de seus derivados, seja por falta do agricultor, seja pela falta de mercado.




    Durante a Idade Média, o legislador preocupa-se com o regime de autonomia da vontade, característico da época clássica romana e, considerando a regulação das condições de trabalho de sua competência natural, inicia uma tendência intervencionista sobre os salários agrícola e industrial. A disposição para o regime heterônomo alinha-se com o pensamento cristão, elevado pela doutrina de Santo Tomás como algo digno. Entretanto, os princípios sociais de igualdade não correspondiam à realidade social, vez que o espírito aristocrático e hierárquico da sociedade feudal continuava a considerar vil uma série de ofícios. De qualquer forma, o cristianismo privou o pensamento medieval do anterior sentido pessimista sobre o trabalho, agora então considerado digno e envolto a Deus (BAYÓN CHACÓN; PÉREZ BOTIJA, 1974a, pp. 54-58 passim).




    Possivelmente em decorrência das guerras e pestes, em meados do século XIV a nobreza, temendo a imigração do agricultor para a cidade e o consequente abandono da terra, aumenta o espaço territorial até então permitido para cultivo a uma pessoa ou família. Trata-se de um sistema de trabalhos no campo realizados diretamente por um titular e por seus familiares, os quais, em respeito às terras outorgadas provavelmente pelo rei, estavam eximidos de prestações pessoais, ou seja, realizavam trabalho livre por conta alheia. O sistema combinava contratos de nominações antigas para troca de serviços, próximo a relações de boa vizinhança. Aos poucos, foram adicionadas à essa relação prestações remuneradas de serviços efetuados pelos filhos livres e desprovidos de terra, deserdados e incapazes de atender à própria subsistência, nominados por jornaleros. O jornaleiro agrário é um trabalhador livre por conta alheia, contratado por tempo determinado, de forma pura (para trabalho agrário), ou por sujeição ao cumprimento de uma obra ou serviço. A mão de obra por jornal (por jornada) é ampliada em certos cultivos, como videiras e cereais, o mesmo ocorrendo com os pastores (ALONSO OLEA, 1994, pp. 201-202).




    Na Idade Média, é estabelecida de forma clara a diferença entre o trabalho agrícola, regente por toda Idade Média e predominado pelas imposições pessoais60, e o trabalho industrial ou artesanal, executado por homens livres, inclusive os ofícios tidos por vis (BAYÓN CHACON; PÉREZ BOTIJA, 1974a, pp. 54-55).




    Há de ser também ressaltada a presença do trabalho doméstico, inicialmente de caráter dominical (servos, libertos, às vezes colonos), apesar da existência de contratações livres, ampliadas gradativamente com a emancipação dos lavradores. Junto aos escravos, camponeses, jornaleiros, pastores, domésticos, é preciso adicionar os mestres artesãos ao serviço da casa dos senhores (GARCÍA FERNÁNDEZ, 1984, p. 81). Do outro lado não rural, o trabalho industrial começa a firmar seu espaço. Em meados do século XIV, surgem normas repressivas aos que não trabalhavam, impondo pagamento de taxas, obrigando a prestação do trabalho a alguém, inclusive definindo a comarca, em total limitação à liberdade de movimento (ALONSO OLEA, 1994, p. 201).




    Nesse mesmo período, e prosseguindo no século XV, advém uma crescente regulação sobre as corporações, a imposição do trabalho obrigatório, o respeito à fixação de salário, o limite à liberdade de ir e vir entre localidades, a troca de ofícios, tendo em vista a redução do número de oficiais e mestres, em decorrência da grande mortalidade provocada pelas epidemias advindas da peste que flagelou a Europa e reduziu drasticamente sua atividade industrial (ALONSO OLEA, 1994, pp. 187 e 195).




    Visando aumentar a cobrança de receitas fiscais, os Estados começam a proteger as corporações e, alguns, a obrigar o estabelecimento de corporações (PINHEIRO, 2006, p. 278). Na Inglaterra, quem não pertencesse a uma corporação não poderia exercer atividade no perímetro urbano. As corporações ampliam o monopólio em relação ao preço, à quantidade e à qualidade do produto a produzir (ALONSO OLEA, 1994, p. 197), assim como em relação às profissões exercidas; limita-se o número de aprendizes, o alongamento do tempo de duração do contrato de aprendizagem e a vedação do trabalho do artesão estrangeiro (BARROS, 2016, p. 49). O cargo de mestre, em princípio alcançado pela exigência de aptidões profissionais ou pela execução de uma obra-prima, aos poucos desaparece. Os mestres detinham o poder de controle sobre a ascensão à carreira, e os companheiros sabiam que lhes seria, “[...] a qualquer preço, vedado o acesso à condição de mestres, por mais refinado que fosse sua formação profissional” (RUSSOMANO, 1997, p. 11), uma vez que os mestres temiam perder os privilégios do cargo, diante da ampliação da concorrência, e visavam assegurar a transmissão da maestria aos seus filhos ou sucessores (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 8), dando lugar à formação das oligarquias nas corporações (BARROS, 2016, p. 49): “O egoísmo substitui a solidariedade e a fraternidade, intensificando-se a exploração do trabalho dos companheiros” (PINHEIRO, 2006, p. 278).




    Esse conjunto de fatores contribuiu para o início do declínio do regime corporativo, e para abrir a transição do sistema heterônomo das relações de trabalho, para o regime liberal prevalecente da autonomia da vontade na Idade Contemporânea61.




    Cumpre relembrar que esse longo período esteve envolto por uma variedade de trabalhadores, mas não se concebeu uma regulamentação do trabalho como fenômeno social e diferenciado pela situação comum de uma pluralidade de sujeitos no processo produtivo, nem um conjunto de normas reguladoras do trabalho por conta alheia e sob a dependência alheia, tal qual posteriormente concebido de forma nuclear pelo clássico direito do trabalho. Prevaleceu na época um regime jurídico generalizado, estabelecendo obrigações de trabalhar mediante o pagamento de um salário. Entretanto, na sociedade medieval se conheceram elementos normativos, posteriormente acolhidos pela regulamentação do trabalho industrial e fabril (GARCÍA FERNÁNDEZ, 1984, pp. 70-71). Apesar da existência de algumas normas sobre o trabalho, não há como falar no clássico direito do trabalho (PINHEIRO, 2006, p. 279).




    2.5 O TRABALHO NA IDADE MODERNA




    A Idade Moderna é o período entre a Queda de Constantinopla, em 1453, até a Revolução Francesa, em 1789. Nesse período, além da servidão, mantinha-se a exploração do trabalho escravo incrementado pelo descobrimento da América (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 4).




    Com o alto índice de mortalidade na Europa, decorrente das guerras e pestes, e consequente escassez produtiva no campo, ainda na Idade Média, temendo o abandono da terra pelo agricultor, e sua mudança para as cidades livres, inúmeros burgueses ampliam a área territorial de cultivo direto pelo agricultor e por sua família, incrementando o trabalho no campo, com o aumento de parcerias, de jornaleros e de salários (ALONSO OLEA, 1994, pp. 201-202). O trabalho agrícola não se integrava às corporações, uma vez que os senhores das terras, que empregavam assalariados em seu cultivo, dificilmente lavravam a própria fazenda, deixando em branco o papel de mestre inerente ao formato das corporações (BAYÓN CHACÓN; PÉREZ BOTIJA, 1974a, p. 61).




    O incentivo ao retorno ao campo aumenta a escassez de mão de obra nas cidades, elevando o valor dos salários. Esse panorama permanece por quase um século, sucedendo uma recuperação gradativa da riqueza em todos os níveis sociais, percebida nos meados do século XV (ALONSO OLEA, 1994, p. 204).




    Os abusos nas corporações de ofício, instaladas desde a Idade Média, acirram e provocam revoltas e greves, sobretudo ante a pretensão de tornar o ofício uma herança familiar. Somado a isso, o apego às formas de produção mantidas pelos mestres incapacitava a adaptação do trabalhador à iniciação das novas tecnologias convenientes às exigências econômicas. Além de manter o trabalho como uma regalia, os mestres regulavam o trabalho e as atividades econômicas e controlavam a liberdade de criação de indústria e de comércio, abarcando os interesses dos produtores e consumidores. Por efeito, passaram também a deter o Poder Público e a governar as cidades (FERRARI; NASCIMENTO; MARTINS FILHO, 1998, p. 43)62.




    Com o passar do tempo, as corporações são cindidas em companhias e mestrias, estabelecendo-se uma “dualidade gremial” (ALONSO OLEA, 1994, p. 187): a primeira passa a ser organizada por companheiros e a segunda por mestres. O aumento dessa situação gerou a transformação das corporações em associações de empresários, apesar de alguns historiadores negarem a ligação das corporações com os atuais sindicatos (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, pp. 8-9). Alonso Olea (1994) distingue o surgimento das associações de oficiais, estas sim compostas por antigos oficiais integrantes das corporações, que, por terem cumprido o tempo mínimo exigido para sua permanência, não podendo tornar-se mestres, ou não podendo ou não querendo permanecer nas corporações, se tornaram “oficiais soltos”, chamados na França “[...] compagnonnages, na Alemanha Gesellencchaften”. As associações de ofícios foram criadas secretamente, para atender exclusivamente trabalhadores por conta alheia, de diversas atividades, especialmente da construção (p. 190).




    Com a expansão do comércio por toda a Europa, e a constituição dos estados modernos, a situação das cidades e zonas de trocas é alterada, atingindo drasticamente os pequenos produtores. O lapso temporal entre a produção e a venda torna-se maior, ampliando o período para o retorno do capital investido e o aumento das despesas com o transporte do produto. Não dispondo o pequeno produtor de capital para bancar os novos custos, o comerciante passa a intermediar a negociação entre o produtor e o consumidor. O comerciante comprava o produto feito com a própria ferramenta e com matéria-prima do produtor, e vendia diretamente ao consumidor. O pequeno produtor perde o contato com o consumidor, com o mercado e com o próprio controle sobre o produto do seu trabalho, o que contribui para seu empobrecimento (LEITE, 1982, pp. 33-34).




    Com o aumento da procura por bens de consumo, e a permanente dificuldade dos produtores, o comerciante, empresário típico63, passa também a fornecer-lhes as matérias-primas e os instrumentos de produção, implicando na total perda da independência do produtor artesão, que “[...] passa a ter um patrão a quem entrega as mercadorias que produz, mediante um salário” (PINHEIRO, 2006, p. 279).




    O lugar do produtor é então ocupado pelo trabalhador assalariado, continuando este a trabalhar em seu domicílio. “O capital faz a sua penetração na produção. Fala-se de indústria assalariada no domicílio” (PINHEIRO, 2006, p. 279), compreendendo o contrato a transformação do produto por um grupo de trabalhadores, em geral os membros de uma unidade familiar. Esse tipo de trabalho “por encargo” pode ser considerado a origem do que é chamado trabalho industrial a domicílio, bem como o fator que contribuiu para a decadência das corporações. Sua relevância marca o trânsito do modo de produção que irá caracterizar a Revolução Industrial (ALONSO OLEA, 1994, pp. 190-191).




    O trabalho executado no domicílio do artesão trabalhador não permitia ao novo agente o controle sobre o ritmo, a duração do trabalho e o aproveitamento da matéria-prima que fornecia para o artesão, além de eles se encontrarem dispersos em várias oficinas e locais. A falta de controle sobre o processo de produção era um obstáculo para o aumento da produção reclamada pelo aumento do consumo do mercado, desenfreando o domínio e a ambição do comerciante/agente econômico e patrão.




    Por volta do século XVIII, o “novo agente econômico” (LEITE, 1982, p. 34) reúne o trabalhador em grandes galpões, mantendo a produção artesanal para sua exclusiva exploração. A concentração dos trabalhadores em um mesmo local, para produzir bens, traz outra grande vantagem para o novo agente capitalista: “[...] a divisão das operações necessárias à transformação da matéria-prima. Desta especialização resultará um aumento da produtividade e deste um aumento dos lucros” (LEITE, 1982, p. 35).




    Com a criação das máquinas industriais, entre 1785 e 1790, surge o tear mecânico, e a máquina a vapor em 1790 (VIANNA, 2000a, p. 43). É o início das grandes fábricas, de um novo sistema de produção nominado manufaturado, e o caminho para alcançar as fábricas modernas (PINHEIRO, 2006, p. 280).




    O sistema de produção manufaturado é acelerado; o trabalho artesanal usual até então é abalado; o intermediário que distribuía matéria-prima e recolhia os produtos acabados, no domicílio dos trabalhadores assalariados, deixa de ser necessário; a divisão do procedimento produtivo por tarefas torna sua operacionalização simples, permitindo a utilização de mão de obra não qualificada e barata, encontrada nomeadamente no trabalho de mulheres, crianças e atrasados mentais. O custo da produção cai e o novo agente econômico identificador da classe burguesa enriquece, criando novas indústrias, ocupando lugares de destaque e ampliando sua influência e poder público (PINHEIRO, 2006, p. 280).




    Importa registrar que durante o sistema de corporações a relação de trabalho não era estabelecida entre o trabalhador e o grêmio, e sim entre o empresário e o trabalhador. Segundo Alonso Olea (1994), ambos eram componentes do grêmio, mas o trabalhador por conta alheia “[...] fue un agremiado de segunda categoria, en cuanto que el control del grêmio pasó a estar en manos de los maestros, ‘empresários en el sentido estricto de la expresión’”64. Em qualquer caso, a situação que envolvia a corporação, e estabelecia relação entre o trabalhador e o empresário, derivava de um contrato de trabalho substancialmente amparado na locatio conductio operarum romana (p. 188).




    É possível dizer que: o apogeu das corporações ocorreu no século XIII; seu declínio, apesar de iniciado no século XIV, ocorreu no século XV; e sua “decomposição” foi acentuada pelos séculos XVII e XVIII, pelo Edito de Turgot, em 1776, que extinguiu as corporações. Alguns mestres resistiram ao edito e atuavam com limitações, ocorrendo sua extinção legal em 1791, pela Lei Chapelier (BARROS, 2016, p. 49).




    Com a proibição das corporações, sobrevém de positivo a liberdade para trabalhar, e de negativo a impossibilidade de associação; consequentemente, a inexistência de um intermediador entre o indivíduo trabalhador e o Estado, o que favoreceu aos empresários, uma vez que a abundância de mão de obra livre permitia o estabelecimento livre dos termos contratuais. Por conseguinte, o sonho do trabalhador, de se livrar das corporações e ser livre para contratar, vem acompanhado de sua exposição à força do mercado contratante e da perda da mínima proteção que as corporações representavam ao regular alguns critérios para fixação do preço do salário e condições de trabalho (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 10).




    Com a ascendência da nova classe burguesa, aumenta o número de interesses contraditórios, conflitos e ambiguidades no sistema: enquanto a classe senhorial precisava do trabalho servil, e carecia “de meios extra-económicos” para forçar o trabalhador a produzir para os senhores, os burgueses não tinham problema econômico e precisavam do trabalho “livremente subordinado”, lhes convindo criar condições para “[...] libertar os produtores dos vínculos e encargos pessoais impostos, e os deixar em situação de necessidade econômica que os obrigasse a vender a sua força de trabalho” (LEITE, 1982, p. 38).




    O clero detinha grande poder econômico, social e político65, e não lhes passavam desapercebidas as ameaças representadas pelas mudanças introduzidas pela maquinofatura e pela nova classe burguesa. O pensamento capitalista injeta concepções reformistas sobre a compreensão de riqueza, comércio, juros, alçando a riqueza e o sucesso comercial como “bênção divina”, ao arrepio da “moral religiosa” considerada adequada à atividade econômica até então (LEITE, 1982, p. 38). Sentindo-se igualmente ameaçado pelas alterações provocadas pelos burgueses, o clero afina-se com o feudo e reproduz concepções sobre o trabalho, dentro da mesma linha já existente.




    O Estado, tal qual se posicionou junto às corporações, incentiva a criação de novas manufaturas capitalistas e as protege, concedendo créditos, impondo barreiras alfandegárias para os importadores de produtos concorrentes, aprova leis repreendendo as associações e coligações operárias etc. (LEITE, 1982, p. 35). Além disso, o próprio Estado cria manufaturas para administrar diretamente (manufaturas reais) e fomenta a constituição de manufaturas privadas, às quais concede privilégios monopolísticos (manufaturas privilegiadas) (PINHEIRO, 2006, p. 281)66.




    O sistema de manufatura provoca uma expansão do trabalho livre, despontando, sob a ótica formal e jurídica, o pensamento de “certa forma de apropriação do excedente do trabalho”. Aos estudiosos da época, importavam as questões inerentes ao regime de troca e produção, o trabalho e os trabalhadores pouco importavam no plano econômico e político (LEITE, 1982, p. 36).




    Cumpre ressaltar que nem todo artesão foi convertido em trabalhador assalariado, pois alguns desafiaram a concorrência corporativista da nova classe dominante, melhoraram os métodos de produção, aumentaram a mão de obra e alongaram as jornadas, acompanhando o sistema capitalista. Da mesma forma, nem toda indústria artesanal foi transformada em manufatura, mas a maioria que surgia era criada dentro do novo perfil capitalista (LEITE, 1982, p. 3).




    As ambiguidades dos interesses econômicos, políticos e sociais, próprios dos momentos de transição, refletem sobre a ideologia do trabalho. Nesse diapasão, se a classe senhorial não podia sobreviver sem o trabalho servil e carecia de meios “extra-económicos” que forçassem o trabalhador a produzir para os senhores, a classe burguesa não sobreviveria sem o trabalho livremente subordinado e precisava criar condições para libertar os produtores dos vínculos e encargos pessoais com os senhores e os colocar em necessidade econômica para vender sua força de trabalho à burguesia (LEITE, 1982, p. 38).




    A força normativa heterônoma das corporações vai perdendo espaço, na medida que a burguesia individualista avança. A falta de consistência e a evidente incapacidade estrutural das regras do trabalho não convenceram a ciência jurídica a reconhecer a presença de um ramo jurídico dedicado ao direto laboral. Entretanto, as regras existentes contribuíram para formar as bases e o reconhecimento posterior de um ramo jurídico laboral autônomo (PINHEIRO, 2006, p. 281).




    2.5.1 A iniciação do pensamento liberal




    A classe burguesa segue triunfante, e uma nova ordem econômica, social e política desponta sob o nome de liberalismo67, propondo como núcleo a liberdade privada, assentada, conforme a escola clássica encampada por Adam Smith, David Ricardo e John Stuart Mill, em dois princípios fundamentais: a liberdade de empresa e a liberdade de concorrência (LEITE, 1982, p. 42).




    Para essa escola, no aspecto econômico, a liberdade da iniciativa privada concretiza-se na propriedade, considerada como um direito natural68, além de um direito sagrado, inviolável, absoluto, concessor do poder de usar, gozar e dispor das coisas, inclusive as que destinam a produção de outras coisas ou bens, isto é, os meios de produção (LEITE, 1982, p. 49). Essa liberdade é revelada nos atos de “[...] comércio, nas trocas, no trabalho, na produção de bens e na sua apropriação, no seu uso, no modo de transmissão” (LEITE, 1982, p. 46). Por outro aspecto, a liberdade posta à iniciativa privada não atribuía privilégios nem condicionava os interessados69, permitindo, entretanto, que atuassem despreocupados em promover o interesse público, cabendo ao proprietário apenas promover o desenvolvimento de seus interesses, o que resultaria numa ordem natural de crescimento econômico e “bem-estar social”. Para garantir a liberdade aos proprietários empresários, era preciso acabar com os privilégios conferidos aos feudais com a estrutura corporativa e libertar os trabalhadores do vínculo pessoal que os mantinha ligados aos senhores feudais. Essas condições eram fundamentais para instalar a livre concorrência entre as empresas e adquirir a força e o uso do trabalho, a matéria-prima e demais recursos para produção e venda de serviços e produtos (LEITE, 1982, pp. 43-44)70.




    Para gerir a propriedade produtiva e garantir a livre concorrência, a fórmula é a teoria pactual dos contratos, os quais deverão estabelecer o livre entendimento dos patrões e obreiros sem sujeição à nenhuma corporação, à nenhuma lei ou norma de tipo geral (BAYÓN CHACÓN; PÉREZ BOTIJA, 1974a, p. 69). Nesse sentido, a institucionalização do contrato é o mecanismo jurídico revelador da autonomia individual71, de modo a assegurar a compra de matérias-primas, os meios de produção, a aquisição de mão de obra e a comercialização dos bens produzidos, considerando como fundamento dessa liberdade a absoluta igualdade formal das partes (LEITE, 1982, p. 50). A autonomia da vontade, sem intermediário, mediante consentimento livre e igual entre empresário e trabalhador, será justa e constitui em obrigação de forma absoluta entre as partes (BAYÓN CHACÓN; PÉREZ BOTIJA, 1974a, p. 70).




    No aspecto social, o indivíduo é afirmado como o centro da sociedade, não havendo “[...] lugar para corpos ou organismos intermédios porque não há interesses ou laços comuns entre grupos de homens”, tendo em vista o valor individual e a igualdade entre eles, vista acima da riqueza ou da pobreza, do patrão e do operário; o homem deve ser visto apenas como criatura livre, dotada de faculdade de agir, sem obediência a senhores (LEITE, 1982, pp. 44-45)72.




    Nesse diapasão, se o homem nasce livre e a liberdade nasce naturalmente com o homem, a liberdade antecede a ordem jurídica positiva, cabendo apenas ao homem dispor sobre seu uso. Abstraem-se, por conseguinte, de acordo com Leite (1982), duas fixações consideradas necessárias para gerar o equilíbrio e a harmonia entre os homens: a primeira é que “[...] só o indivíduo pode criar os seus direitos e as suas obrigações, numa actividade criativamente auto-regulamentadora dos seus interesses”, liberdade essa incompatível com a presença de interesses comuns, de grupos e de uma regulamentação profissional ou sobre o trabalho, daí dever prevalecer a convenção contratual pelas partes; a segunda fixação conferida à liberdade considera absoluta a igualdade entre os homens, uma vez que a liberdade nasce com ele e se concretiza independentemente das condições sociais e materiais que ele possua (p. 51).




    Partindo dos dois pilares da liberdade, o regime jurídico do trabalho deveria assentar em alguns princípios: o da liberdade, para o qual é inadmissível vincular a pessoa do homem às suas escolhas profissionais, ao tipo de trabalho, para quem trabalhar, considerando nulos os atos contratados por toda vida, garantias também asseguradas ao empregador; o da autonomia da vontade, segundo o qual, sendo os homens livres e iguais, sua vontade individual é soberana para estipular o conteúdo do contrato, sendo essa a lei ente as partes; o da igualdade, concebida na compreensão de que o trabalhador e a entidade patronal nascem e permanecem iguais, consistindo em discriminação e quebra do “natural equilíbrio” contratual quaisquer privilégios jurídicos conferidos a quaisquer das partes, além de “falsear as leis da livre concorrência”; e o da denegação de interesses coletivos, visto que o indivíduo e a sociedade são detentores de interesses próprios, inexistindo interesses, corpos ou grupos comuns que justifiquem as organizações profissionais e as coalizões, inclusive proibidas e consideradas atentatórias da liberdade individual (LEITE, 1982, pp. 52-53).




    No período liberal, a burguesia detinha o capital e, predominantemente, a propriedade e os poderes da sociedade. Contava em seu favor não apenas todo o arcabouço que aparelhou, como também a própria lei, para estabelecer livremente as regras do contrato, usufruindo das benesses da igualdade suposta entre as partes. Na outra ponta da relação, o trabalhador continuava destituído de arcabouço semelhante, contando apenas com a liberdade para contratar, entregando-se ao contrato como parte livre, porém sem dispor de igualdade real que lhe permitisse estabelecer alguma condição contratual (LEITE, 1982, p. 51).




    Considerando que o contrato de trabalho integrava o quadro de regras do direito comum – para o qual as partes eram iguais e a vontade manifestada no contrato era soberana, isto é, tudo parecia funcionar. A realidade, entretanto, era outra, uma vez que o trabalhador não era econômica, social, nem politicamente igual à outra parte, dependendo do trabalho para subsistir, enquanto à entidade patronal, detentora do capital e do direito de propriedade, cabia o poder absoluto de ditar as condições contratuais. Na vida real, o liberalismo individualista fez da liberdade e da autonomia “o monopólio dos privilegiados” e da igualdade “a lei do mais forte”, sendo um mito a igualdade, cujo contributo atuou de modo coativo e remeteu o trabalhador a uma nova forma de servidão (LEITE, 1982, pp. 53 e 57)73.




    Nesse plano do sistema liberal, o Estado deve limitar-se a garantir a realização dos princípios do liberalismo econômico e do individualismo político, abstendo-se de intervir na ordem econômica e na esfera dos cidadãos, atuando como um “guarda nocturno” para assegurar a nova ordem social firmada na “[...] liberdade natural (liberdade de comércio, de indústria, de trabalho)” (LEITE, 1982, p. 44)74.




    É do cenário liberal que Montesquieu levanta as preocupações com o abuso do poder e afirma a necessidade de “[...] um estatuto do poder, de uma constituição e de uma separação dos poderes”, visando assegurar as prerrogativas, proteger a igualdade e a concretização dos direitos, “[...] (liberdade de pessoa física, liberdade de opinião e de expressão, liberdade de religião etc.)” (LEITE, 1982, p. 45).




    2.6 O TRABALHO NA IDADE CONTEMPORÂNEA




    A história aponta como marco para o início da Idade Contemporânea a queda, na França, da prisão de criminosos comuns denominada Bastilha, evento decisivo da Revolução Francesa, em 1789 (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 10). Até o século XVIII, o trabalho humano se desenvolve de forma fragmentada, dividido internamente em círculos parcelados, sem uma lógica de organização global da economia (MARTÍNEZ, 1996, pp. 28-29). Com a utilização das máquinas pelas indústrias, ocorre uma diminuição de postos de trabalho, da importância de certas tarefas nas fábricas e do papel das corporações, cuja decadência torna-se um pensamento comum. Visando atrair os trabalhadores, o grêmio torna-se mais flexível e permite o acesso aos ofícios excluídos por condições pessoais e a adesão do trabalhador estrangeiro, às vezes sem exame. Os artistas e mestres podem se movimentar de um povo para o outro, findando a vinculação territorial e profissional característica dos grêmios. Várias profissões são desvinculadas das corporações, tais como artes, pintura, cultura, escultura e algumas indústrias têxteis, como a de tecidos de malha, seda e fio de algodão. O liberalismo individual avança e adentra os portais da Idade Contemporânea, tingida por desigualdades, lutas e transformações ainda enraizadas nos dias atuais (BAYÓN CHACÓN; PÉREZ BOTIJA, 1974a, pp. 69-71 passim).




    2.6.1 A Revolução Francesa como fato histórico e influência para o direito do trabalho




    A Revolução Francesa eclodida em 178975 foi marcada por agitadas bandeiras circuladas de ideologias. A ideologia individualista afirmava ser o indivíduo detentor de direitos, mais concretamente os direitos de liberdade e de propriedade. A ideologia socialista afirmava de modo inflexível a inexistência de direitos dos indivíduos como membros de um grupo social, reduzindo a condição de sujeito individual responsável pela função social. A teoria individualista moderada, mantida mais ou menos equidistante do individualismo e do socialismo, desdobrava-se em duas posições: uma para a qual a ordem social era formada com a conciliação, quando não com a transação entre a ordem individualista e socialista, o que Borrajo Dacruz (1962) qualifica como individualismo social, por estar disposto a ceder posições e princípios, antes de morrer historicamente; e a outra que respeitava os valores do individualismo e aceitava as instituições e técnicas do socialismo (pp. 7-9 passim).




    Alicerçado no perfil econômico dos fisiocratas e clássicos ingleses, na doutrina de Rousseau e na Escola do Direito Natural e das Gentes, inicia-se e desencadeia-se um processo de alterações liberais sobre os aspectos econômicos, social, político e jurídico das sociedades, nomeadamente na França (BARROS, 2016, p. 50).




    Consagrando a Revolução na França em 26 de agosto de 1789, a Assembleia Nacional Constituinte Francesa aprova, e vota definitivamente, em 2 de outubro de 1789, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (Déclaration des Droits de l’Homme et du Citoyen). Seu preâmbulo e dezessete artigos sintetizam o pensamento liberal que impregnava aquela época, proclamando as liberdades e os direitos fundamentais do homem, na acepção de ser humano em sua própria natureza humana, ou seja, a humanidade de todas as criaturas, dotada de direitos naturais válidos universalmente e exigíveis em qualquer tempo e lugar.




    Em 1791, a Lei Chapelier extingue as corporações e proíbe as associações de empresários e trabalhadores (VIANNA, 2000a, p. 43)76. Proclama-se a indignidade da escravidão (VIANNA, 2000a, p. 28), e a liberdade individual é assegurada no preâmbulo da Constituição Francesa, em 179177.




    As relações laborais desenvolvem-se sobre o pressuposto de que a simples aceitação voluntária das partes tem força de lei. Ela foi reformulada no contexto do processo revolucionário numa segunda versão, de 1793, servindo de inspiração para as constituições francesas de 1848, além de base para a Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pelas Nações Unidas, em 1948 (WIKIPÉDIA, 2020d).




    No seguimento liberal individualista, surge, em 1804, o Código de Napoleão78, dispondo, em seu artigo 1.134: “As convenções têm força de lei para os que as celebram”. Em seu artigo 1.115, estabelece como condição de revogação do convencionado, a existência de consentimento mútuo das partes ou às causas que a lei autorize (BARROS, 2016, p. 50).




    É também no Código de Napoleão que as diretrizes do trabalho tomam assento no quadro do direito civil, ao ser regulado como uma modalidade da locação, no Capítulo II, Título VIII, Terceiro Livro. Instituiu também esse código o contrato de trabalho a prazo, proibindo, a contrario sensu, o trabalho por toda vida, próprio do modelo escravagista alienador da liberdade. Em contrapartida, confere crédito à declaração do tomador do trabalho, no que se refere ao pagamento anual dos salários, deixando clara sua parcialidade em favor do credor do trabalho, e indiferença quanto ao desequilíbrio das forças entre os contratantes (BARROS, 2016, p. 51).




    A inclusão da relação de trabalho no quadro do direito civil, adotada pelo Código de Napoleão, em 1804, influencia os códigos sobrevindos nos séculos XIX e XX, como são os casos dos Códigos Civis Argentino, Espanhol, e também do Brasileiro, em 1916. No mesmo diapasão, surge na Alemanha o Código Civil em 1896 para vigorar em 1900. O trabalho foi colocado junto à locação de coisas ou de animais, distante da visão do homem como pessoa dotada de dignidade e liberdade, interpretação posteriormente revista por iniciativa da Europa no final do século XIX, com o surgimento do direito do trabalho79.




    Não há dúvida quanto aos profundos reflexos das raízes patrimonialistas conferidas sobre o homem e o trabalho, valendo relembrar que, apesar da declaração da indignidade do trabalho escravo por ocasião da Revolução Francesa, em 1789, na Revolução Industrial na Inglaterra, sítio palpitante da indústria e do trabalho, a escravidão foi oficialmente extinta somente em 1857 (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 5). No Brasil, cujo processo histórico é outro, a escravidão foi oficialmente abolida em 1888 (VIANNA, 2000a, p. 43). A Liga das Nações registra a presença de trabalho escravo na Ásia e na África, em 1937, havendo ainda hoje trabalho considerado escravo em alguns continentes (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 5)80.




    2.6.2 A Revolução Industrial como fato histórico e influência para o direito do trabalho




    A Revolução Industrial conecta com a revolução burguesa, por fomentar o fim das relações produtivas feudais, a promoção de movimentos emigratórios do campo para a cidade, com a aparição de grande número de mão de obra livre, e uma infraestrutura ideal para o desenvolvimento de sistemas de produção em massa81. Com a abertura do mercado entre as colônias, ocorre o aumento da demanda de consumo e da produção de bens, constituindo a coluna vertebral do sistema capitalista (MARTÍNEZ, 1996, p. 29).




    A Revolução Industrial é, antes de tudo, um termo utilizado para referir-se a um processo de “industrialização”, econômica, social e cultural, que trouxe consigo a importância do papel das cidades industriais na vida da sociedade e levou consigo, de modo mais ou menos rápido, boa parte do trabalho artesanal (GARCÍA FERNÁNDEZ, 1984, pp. 102-105 passim). Também se associa a inovações técnicas que multiplicaram a produção e criaram novos processos de fabricação82 por diversos setores, principalmente as indústrias têxtil, extrativa, a fundição metalúrgica e, em menor quantidade, a agricultura (GARCÍA FERNÁNDEZ, 1984, p. 110). O trabalho assalariado emergido com a Revolução Industrial foi o elo indispensável para impulsionar a sociedade industrial (MACHADO, 2009, p. 23).




    Os historiadores oscilam quanto à data de início da Revolução Industrial83, possivelmente por consistir num conjunto sucessivo de atos entrelaçados, que provocaram mudanças em diversos aspectos84. Toynbee considera ser em 1760 o início da Revolução Industrial85, e Nef, 1783 e 1802 (BARROS, 2016, p. 50). A Revolução Industrial ocorreu em ondas sucessivas86, formadas pelos conjuntos de atos e fatos desencadeados ao longo do tempo, de modo e intensidade variados pelos diversos lugares do globo terrestre, até os dias atuais87. Para Freeman e Louçã (2004), a Revolução Industrial inclui uma primeira onda não citada por boa parte dos autores, acabando por referirem-se à atual como a quinta onda-revolução, enquanto hoje é comum referir à esta última como quarta onda, conhecida como Indústria 4.0 (p. 149). Apesar do desencontro, considerando preferível pecar para mais que para menos na abrangência da abordagem, segue abaixo uma síntese das fases apontadas por Freeman e Louçã (2004).




    A primeira onda identificada como Revolução Industrial Britânica refere-se à era do algodão, do ferro e da energia hídrica88, cuja aceleração do crescimento ocorre a partir da década de 1770. Foi marcada pelo domínio da ferramenta manual utilizada na indústria artesanal tipificadora da produção manufaturada, e integrante da Idade Moderna (FREEMAN; LOUÇÃ, 2004, p. 162).




    Com a Revolução Francesa, em 1789, abrem-se as portas para a segunda onda da Revolução Industrial, consagradora da maquinofatura, acelerada pela energia a vapor, pelas fábricas, pela mecanização – nomeadamente na Grã-Bretanha – e, principalmente, pelo tear mecânico e pelo ferro89. Este último em destaque entre 1780 e 1840, pela grande escala nas estradas de ferro e em novos tipos de máquinas, impulsionando, de 1831 até a década de 1890, o crescimento infra estrutural das cidades e de serviços, seja no transporte de mercadorias, seja no de passageiros (FREEMAN; LOUÇÃ, 2004, p. 198)90.




    O comerciante, que inicialmente detinha apenas parte do domínio produtivo e do comércio, alavanca seu espaço junto à indústria maquinofatureira e provoca a ascensão da nova classe burguesa91, ameaçando ao mesmo tempo o domínio secular da classe senhorial. As contradições se aguçam, pois enquanto a primeira investe e enriquece, a segunda lida com a antiga revolta dos camponeses oprimidos (LEITE, 1982, p. 37)92.




    A terceira onda é a era do aço, da engenharia pesada e da eletrificação. Nas décadas de 1850 e de 1860, os magnetos são desenvolvidos e, em 1858, experimentados nos faróis britânicos. Uma série de inventos e de inovações inerentes à eletricidade dispara, alcançando, por volta de 1870, a produção e a transmissão em grande escala de energia elétrica nos principais países industrializados (FREEMAN; LOUÇÃ, 2004, pp. 231-233 passim).




    No final do século XVIII, a produção industrial e o capitalismo estão definitivamente instalados (PINHEIRO, 2006, p. 281). A máquina substitui a energia animal e a humana, modificando as técnicas de produção e as condições materiais do trabalho: “O homem sofre para adaptar-se à complexidade e ao ritmo superior de produção das máquinas”, pois agora já não é a ferramenta que “trabalha” ao ritmo do homem, “[...] é o homem que tem de trabalhar ao ritmo da máquina” (LEITE, 1982, p. 36)93. Os detentores do capital, ávidos por aumentarem o lucro, são indiferentes às condições em que o trabalho era realizado: “A actividade humana passa a ser encarada como um mero factor de produção, sujeita à lógica do mercado” (PINHEIRO, 2006, p. 282)94.




    Como resultado da exploração organizada e sistematizada dos empresários, torna-se evidente a presença de duas classes de interesses antagônicos: a capitalista e a proletária. A primeira, no seu “supermundo”, detinha o monopólio absoluto, “[...] os ricos avocavam para si todos os favores e todas as benesses da civilização e da cultura”. A segunda, no seu “inframundo” mais numerosa, não dispunha de poder, era explorada e escravizada pelo capital, esgotada pelo trabalho, desnutrida, carente de higiene, mutilada pelos acidentes no trabalho, oprimida, atormentada pelas variadas inseguranças, atada a uma liberdade e a uma igualdade assegurada pelo Estado apenas no plano teórico, consistindo o “Estado liberal” na mais alta ditadura: a do capitalismo (VIANNA, 2000a, pp. 35-36). Nesse sentido, registra García Fernández (1984) que “La historia de la industrialización gira sobre um motor, la burguesia industrial”95 (p. 140).




    A quarta onda, transcorrida de 1918 a 1940, é marcada pela nominada Grande Depressão, advinda com a crise de ajustamento estrutural herdada de 1920 e 1930, após a primeira Grande Guerra Mundial (1914 a 1918), provocando consequências profundas e inclusive contribuindo com a Segunda Guerra Mundial (1939 a 1945). A tentativa de estabelecer um novo tipo de economia, no meio de conflitos internacionais e de lutas políticas internas, estimula o aparecimento de novas tecnologias baseadas no petróleo, como a motorização, a aviação, os tanques de guerra, os automóveis e os bens duradouros e em série (FREEMAN; LOUÇÃ, 2004, pp. 268-269).




    A sequência de ondas de Revolução Industrial desencadeou mudanças radicais na estrutura da sociedade humana, ensejando a troca de uma “[...] ‘civilización industrial en una sociedad industrial’ [...]; los fundamentos más profundos de nuestra vida espiritual y física se desmoronaron y fueron nuevamente construídos bajo el asalto de la técnica”96 (ALONSO OLEA, 1994, p. 267). Para García Fernández (1984), as transformações filosóficas e intelectuais que marcaram as mudanças de ideologias, teorias e valores explodidos pela Revolução Industrial são discutíveis, havendo fatores originados em plena Idade Média, como em certo sentido ocorreu com o humanismo renascentista, que provocou a reforma na igreja, influenciou o racionalismo crítico e a troca de conceitos fundamentais de ética social97 (pp. 119-120). A própria sociologia diz que as trocas trazidas pela Revolução Industrial são permanentes, consistindo a “Transição Grande” para a sociedade industrial, urbana e moderna, “[...] el motivo central de la historia de la Sociologia”98 (ALONSO OLEA, 1994, p. 268).




    Com a Revolução Industrial, a ciência econômica, que despontava, sofre mudanças substanciais, para também concentrar-se sobre as trocas sociais e econômicas básicas para a Revolução Industrial, enquanto a economia política surgiu posteriormente99, gerando, conforme afirma Hegel, “[...] una nueva era en la historia del trabajo”100 (apud ALONSO OLEA, 1994, p. 268).




    O surgimento de um direito do trabalho decorre de um processo marcado por violentas lutas e por algumas concessões do capital, movidas pela necessidade de uma fórmula jurídica moderna, para espalhar a utilização pacífica e disciplinada da mão de obra em massa, indispensável à implementação e ao desenvolvimento da Revolução Industrial (RENAULT, 2004, p. 74). Ressalta García Fernández (1984) que a formação do direito do trabalho não decorre exclusivamente dos fatores econômicos e sociais criados pela Revolução Industrial, devendo as instituições jurídico-laborais considerarem, também, as formas de organização política que surgiram no século XIX e os princípios constitucionais projetados no âmbito do exercício das liberdades sociais e políticas101 (pp. 125-126).




    Para Alonso Olea (1994), as trocas da Revolução Industrial provocaram efeitos na mentalidade do ser humano, no sentido de que este passou a viver a expectativa e a tolerância das trocas contínuas, seguindo aprisionado em ondas pelo impacto da técnica, em um movimento de excitação permanente (p. 269). Amparado em Lucrécio, Alonso Olea (1994) aduz que o desenvolvimento da sociedade é o desenvolvimento do progresso, além de resumir a compreensão de Geiger, para quem a troca estrutural da nova sociedade foi uma decisão consciente do homem, concebida no progresso ilimitado (p. 269). Por outro ângulo, García Fernández (1984), discorrendo sobre a explosão demográfica advinda com a Revolução Industrial, entende ser difícil estabelecer uma relação de causa e efeito entre o crescimento da industrialização e da população, havendo quem diga que o crescimento da indústria provocou o aumento da população, e outros que dizem ser a população que incrementou a demanda de mercadoria e, por conseguinte, a expansão da indústria (pp. 107-108).




    Por fim, para o que hoje boa parte considera como a quarta Revolução Industrial, Freeman e Louçã (2004) afirmam estarmos a viver outra Revolução Industrial, sua quinta onda de mudanças: “A emergência de um novo paradigma tecno-econômico: A era da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), [...] baseada no computador eletrônico, no software, na micro-eletrônica, na internet e nos telemóveis” (p. 311).




    Considerando a preocupação em apresentar os fatos dentro de uma sequência histórica, que favoreça uma visão sequencial das transformações do trabalho e do direito do trabalho; considerando esta onda em pleno curso; considerando a necessidade de primeiramente incluir uma sequência de atos que integram a visão do cenário laboral até alcançar o momento atual que compreende esta onda; considerando estar este fator a interferir imenso nas transformações das relações de trabalho, remete-se à abordagem complementar para o item 5.2.4 do capítulo 5 deste livro. A partir de então, passa-se a referir à esta última onda citada por Freeman e Louçã (2004) como a quarta Revolução Industrial, em consonância com a nominação conferida a este momento e às tecnologias atuais da Indústria 4.0.




    2.6.3 O declínio do liberalismo e a intervenção estatal




    Com o liberalismo individualista e a chegada da maquinofatura, motivadora da segunda onda da revolução industrial, os trabalhadores são submetidos a uma nova forma de servidão (VIANNA, 2000a, p. 34) e arremessados a uma miséria histórica, lastimável e inesquecível, cunhada pela liberdade econômica sem limites102. “O nível de capacidade legal de agir, contratar, em que se defrontavam operário e patrão, ambos iguais porque ambos soberanos no seu direito, cedia e se tornava ficção com evidente inferioridade econômica do primeiro em face do segundo” (VIANNA, 2000a, p. 37).




    Os próprios liberais percebem que o Estado estava distante da missão de manter inseparáveis o interesse individual e o coletivo. A proteção absoluta dos bens individuais começa a gerar conflitos na sociedade e a chocar com os interesses do próprio Estado (VIANNA, 2000a, pp. 36-37). O brutesco antagonismo entre os trabalhadores e os capitalistas traz à baila um conjunto de desigualdades expansoras de uma questão social103, que assola o final do século XVIII e adentra o século XIX, embandeirando reivindicações políticas e sociais em favor da classe operária. O choque entre o individual e o coletivo inflama e coloca em perigo a estabilidade imposta pelo regime liberal individual, despertando a necessidade de uma sociedade mais equilibrada (VIANNA, 2000a, p. 37).




    Para Leite (1982), três fatores combinam para motivar a alteração do sistema liberal e conduzir à intervenção direta do Estado no domínio social: fatores de ordem econômica, política e ideológica, e operários (p. 60).




    No que se refere aos fatores de ordem econômica, vale lembrar que um dos paradigmas propagados em favor da lógica da livre concorrência foi a compreensão de que ela permitiria a sobrevivência de empresas menos competitivas, não representando as mudanças e evoluções das técnicas do sistema manufaturado risco para essa competição. Entretanto, com o surgimento da maquinofatura, a técnica para produzir é alterada, não bastando pequenas quantias para sustentar e acompanhar as mudanças surgidas. As pequenas empresas começam a sumir, bem como torna-se inviável o surgimento de novas pequenas empresas. Esse quadro invoca a necessidade de grandes somas de capital, ofertadas pelos bancos, desencadeando, de um lado, crises econômicas e, de outro, a centralização de capital nas mãos de alguns e a formação de cartéis (LEITE, 1982, p. 60).




    Nesse contexto antagônico, surgem alterações nos planos político e ideológico: o direito ao voto torna-se universal; surgem partidos políticos ligados à classe operária; assim como correntes contrárias ao liberalismo e às injustiças sociais. Conforme Vianna (2000a), alguns estudiosos à época preconizavam o coletivismo, outros a construção social embasada no Estado autoritário e outros o equilíbrio das classes: “Roberto Owen lança a idéia do socialismo como uma visão nova da sociedade”; a Alemanha proclamava a necessidade de uma economia nacional, tornando Adolfo Wagner o centro de uma escola do socialismo do Estado, sustentando que “[...] entre os indivíduos e as classes de uma nação existe uma solidariedade moral, ainda mais profunda do que a econômica”. O século XIX também foi pela sistematização do coletivismo, através da grande obra de Karl Marx, O Capital (pp. 37-38).




    O movimento político socialista toma duas direções: um nominado socialismo utópico ou revolucionário, cujos pilares ideológicos encontram-se em pensadores como Proudhon, Saint-Simon e Sorel; e o outro, autointitulado socialismo científico, teorizado por Karl Marx (PINHEIRO, 2006, p. 284)104. Proudhon e Marx foram os que mais influenciaram os operários (LEITE, 1982, p. 61).




    Proudhon, defensor do socialismo utópico ou revolucionário, afirmava a necessidade da distribuição igualitária da propriedade, a criação de cooperativas de produção e de consumo estruturadas a nível de federação, como forma de organização econômica, propagando o que denominava “[...] posse social à propriedade colectiva”. Era um anarquista, exaltava a liberdade individual e opunha-se à existência do Estado (LEITE, 1982, p. 62).




    Pelo socialismo científico, Karl Marx, analisando a formação e o desenvolvimento do capitalismo, afirmava que o socialismo é uma necessidade histórica, uma vez que a exploração do trabalho assalariado é inerente ao sistema, sendo essa exploração a causa geradora de contradições e conflitos (LEITE, 1982, p. 62). Argumentava Marx que, no sistema capitalista, todos os produtos têm um preço, e no preço do produto incluía o valor do trabalho necessário para sua obtenção. Entretanto, o trabalhador era compelido a vender a força do seu trabalho por valor inferior ao que era incorporado ao valor do produto quando colocado à venda, deixando clara a exploração capitalista ao conferir maior valia ao produto do que ao trabalho e ao trabalhador. A acumulação do capital explorado pela “mais-valia” era justificada sob o argumento de o empresário sujeitar-se a crises e emergências decorrentes da competição e da sobreprodução (PINHEIRO, 2006, p. 284). O trabalho era uma mercadoria, cujo preço era fixado pela concorrência, embasado no custo da produção e a um valor próximo ao mínimo necessário para a subsistência do trabalhador (BARROS, 2016, p. 51).




    Para Karl Marx, a divergência dos valores considerados pelas classes trabalhadora e capitalista restaria inflamada, potencializando a autodestruição do capitalismo, com o triunfo dos trabalhadores, que passariam a gerir as empresas de modo coletivo e instaurariam a sociedade sem classes. Para promover o movimento socialista, a luta de classes é o motor propulsor da transformação, e a classe operária a fonte geradora da força do motor. Com essa finalidade, a classe operária deve instituir um partido político próprio para alcançar, no plano político, a realização do plano econômico objetivado pelas classes (PINHEIRO, 2006, p. 284).




    É preciso acrescentar ao contexto a transformação do pensamento social cristão ao final do século XIX. A doutrina social da Igreja Católica, apesar de admitir a propriedade privada, denuncia as injustiças do liberalismo e publica algumas encíclicas sobre o trabalho, nomeadamente a encíclica Rerum Novarum, de 15 de maio de 1891, de autoria do Papa Leão XIII (PINHEIRO, 2006, p. 284)105, e, em 1931, as encíclicas Quadragesimo Anno e Divini Redemptores, ambas do Papa Pio XI (BARROS, 2016, p. 51). Em linhas gerais, previam alguns direitos fundamentais para os trabalhadores, a necessidade de dignificar o trabalho e de limitar a jornada de trabalho, de assegurar o direito a um salário justo e de conferir especial atenção ao trabalho das mulheres e dos menores (PINHEIRO, 2006, p. 285)106. Além disso, defendiam a intervenção do Estado para atuar na proteção dos “deserdados”, especialmente os trabalhadores, invocando os valores cristãos para humanizar as relações sociais (LEITE, 1982, p. 63).




    Apesar das previsões da igreja, bem como das menções em alguns códigos a respeito do trabalho, não se pode ainda falar na existência do direito do trabalho como ramo jurídico. Os codificadores, mesmo sabedores dos problemas laborais, permaneciam alheios a eles. O Estado apenas observava os fatos e nada fazia, indiferença que repercutia de modo opressivo sobre os trabalhadores e colaborava com o distanciamento entre eles e o capital (BARROS, 2016, p. 52). As poucas regras sancionadas ocorreram tendo em vista as situações fáticas já consolidadas, “[...] não se fez mais do que uma análise e uma reformulação das fontes românicas” (PINHEIRO, 2006, p. 285).




    Quanto aos fatores de ordem operária, o sistema liberal propagava a individualidade, o isolamento do trabalhador e seus companheiros, vizinhos e cidades. Entretanto, a expansão da indústria nas cidades aumenta a concentração dos trabalhadores nas unidades produtivas, favorecendo a identidade da situação econômica e social em que se encontravam, assim como o volume de sujeitos e interesses em comum. A consciência coletiva em torno das questões do trabalho e sobre a força dos trabalhadores acirra as revoltas, provocando marchas reivindicatórias, banhadas de derrotas, mas também de força e determinismo fortalecido na solidariedade (LEITE, 1982, pp. 63-64).




    Apesar da proibição e da repressão às coligações operárias, espremidos pelo capitalismo industrial, os trabalhadores se unem para reivindicar direitos mínimos pelo valor do trabalho e melhores condições em sua prestação (CONCEIÇÃO, 2004, p. 114): “Após a fase das associações mutualistas107, surgem por todo o lado sindicatos operários” (LEITE, 1982, p. 65)108, engajados na luta por conquistas econômicas a incidirem sobre as relações de trabalho. O reconhecimento legal do direito de associação profissional torna-se inevitável; o trabalhador deixa de ser visto isoladamente e passa a utilizar a greve para, em grupo, suspender o trabalho, visando compelir o capitalista a ceder às reivindicações salariais, à redução de jornada, à concessão de férias, de descanso semanal, de melhores condições de trabalho etc. Em resposta à pressão dos trabalhadores, os empresários criam os sindicatos patronais, utilizam o lock-out109 e a dispensa dos trabalhadores (PINHEIRO, 2006, p. 283).




    Não demora a que os partidos políticos percebam nos sindicatos uma eficiente arma de combate, e a provocá-los a participações de foro político (PINHEIRO, 2006, p. 283). A voz dos operários passa a ser ouvida nos parlamentos, através dos políticos e de líderes operários (VIANNA, 2000a, p. 41). Além de sua luta mutualista e econômica, o sindicato acresce à luta política, com o objetivo de fazer revolução, instaurar o socialismo e, consequentemente, dar fim à propriedade privada (PINHEIRO, 2006, p. 284).




    A formação de grupos em massa solidifica a consciência coletiva e traz à baila a necessidade inadiável do surgimento de normas que expressem um melhor equilíbrio para a sociedade, papel conferido ao Estado. A ordem liberal individual está ameaçada; os poderes públicos se veem obrigados a intervir de forma direta nas relações entre o capital e o trabalho (LEITE, 1982, p. 60). Ainda segundo Leite (1982), “[...] o movimento operário haveria de afirmar-se como um dos mais importantes factores de intervenção do estado no domínio social” (p. 63).




    A instabilidade social instalada motiva a intervenção do Estado, amparada em razões de dupla natureza, uma como consequência das reivindicações obreiras e a outra como meio de aumentar a produção para que as empresas cresçam, vendam mais e os homens possam viver melhor (MARTÍNEZ, 1996, p. 36). Inicia-se um processo de intervenção do Estado, primeiramente com “[...] caráter jusnaturalista, humanitário, de proteção ao débil e ao oprimido, de fundo bem mais filosófico do que teleológico” (PÉREZ LEÑERO, 1948, p. 110 apud BARROS, 2016, p. 52). Mulheres e crianças, maior força de trabalho na época, juntamente com aprendizes, menores e acidentados, alinham com os demais trabalhadores e incitam o surgimento de novas regras para o trabalho, dando lugar ao surgimento das primeiras leis sociais110 111 em torno da higiene e da segurança nos locais de trabalho, bem como sobre a duração da jornada de trabalho (LEITE, 1982, p. 66). No propósito de atuar como órgão de equilíbrio entre os interesses individuais e coletivos, o Estado passa a exercer sua verdadeira missão: o interesse estatal (VIANNA, 2000a, p. 39).




    Em meados do século XIX, a organização da força operária e organizações profissionais viabilizam a entrada do intervencionismo estatal na etapa política (BARROS, 2016, p. 52), criando leis imperativas com força cogente112 (LEITE, 1982, p. 66). Com o fortalecimento da nova concepção de sociedade surge o “Estado polícia”, ou “Estado providência” (VIANNA, 2000a, p. 40). Institucionaliza-se a jurisdição especial para as questões pertinentes ao trabalho, como na França os Conseils de Prud’homes, e os Tribunais de Árbitros Avindores em Portugal, e também uma administração do trabalho com a função de fiscalizar o cumprimento das leis sociais. Após o reconhecimento legal do direito de greve e de associações, o Estado preocupa-se com a influência que os direitos coletivos representam para a evolução da legislação social, sendo estes a sofrer uma maior intervenção (LEITE, 1982, p. 66).




    Não se pode afirmar não ter o Estado, no período individualista anterior, criado algumas leis restringindo a autonomia da vontade, entretanto a maioria era dispositiva113 e não cogente. Com o decorrer do tempo, a postura intervencionista do Estado evolui e se torna um movimento mundial, variando de intensidade e nas conveniências internas de cada povo (BARROS, 2016, p. 52). É preciso registrar que, “Enquanto o Estado aumentava seus poderes e dilatava os limites de sua atividade, ao mesmo tempo eram, cada vez mais, restringidas as esferas das liberdades individuais” (VIANNA, 2000a, p. 41).




    Conforme Pinheiro (2006), a primeira tentativa para uma regulamentação internacional do trabalho ocorreu por iniciativa de Guilherme II da Alemanha, ao dirigir um rescrito a França, Bélgica, Suíça e Inglaterra, convidando para negociar um acordo com os operários, reunindo-se em um congresso em Berlim, de 15 a 29 de março de 1890, também com a presença de Áustria, Itália, Dinamarca, Países-Baixos, Suécia, Noruega, Espanha, Luxemburgo e Portugal. Apesar de nada resultar, o congresso, salvaguardando aos Estados sua liberdade de legislar, concluiu que a idade mínima para admissão à indústria seria de 12 e de 10 anos para os países meridionais; proibiu-se o trabalho noturno para os menores e as mulheres, e, para estas, a suspensão obrigatória do trabalho nas quatro semanas imediatas ao parto. Em 1896, houve uma Conferência Internacional falha; em 1897, ocorrem o Congresso Internacional da Legislação do Trabalho realizado em Bruxelas, concluindo pela possibilidade de uma regulamentação internacional do trabalho, e o Congresso Internacional para a Proteção Operária realizado em Zurique, concluindo exatamente o inverso. Em 1900, em Paris, reúne-se o Congresso Internacional para a Proteção dos Trabalhadores; em 1901, inicia em Bâle o funcionamento do Instituto Internacional da Legislação do Trabalho; em 1903 e 1904, reúne-se em Bâle uma Comissão Internacional; em 1905, reúne-se em Berna uma Conferência Internacional (pp. 287-288).




    Apesar da expansão interna e internacional da legislação operária, ela não era unitária, sendo aplicada unicamente aos operários das indústrias, excluindo de seu âmbito a indústria do domicílio, onde mais acentuada era a exploração do trabalhador. Seu conteúdo era rico, mas seu surgimento, de forma salpicada, foi insuficiente para consagrar um ramo jurídico específico do direito, limitando-se a um conjunto de normas que integravam o direito existente, especialmente o direito civil. Alguns países criaram proteções legislativas, com realce à lei alemã de 1º de abril de 1912 (PINHEIRO, 2006, p. 288).




    No século XX, surgem debates sobre a libertação sistemática do direito do trabalho, como um ramo autônomo, e sobre a necessidade de fixação de novos princípios e regras afora os existentes no direito civil (PINHEIRO, 2006, p. 289). Aduz Nascimento (2004) que “[...] coube a Ludovico Barassi, em sua célebre monografia II contratto di lavoro nel diritto positivo italiano (1901), apontar a subordinação do locator operarum perante o empregador, como o traço identificativo da locatio operarum” (p. 400).




    2.7 O SURGIMENTO DO CLÁSSICO DIREITO DO TRABALHO




    A doutrina costuma adotar critérios didáticos diversos para apresentar a evolução do direito do trabalho. Para Leite (1982), as principais condições materiais que contribuíram para a formação do direito do trabalho decorrem do desenvolvimento das forças produtivas implementadas com as fábricas e consequente concentração industrial, e as condições sociais mais importantes decorrem da “[...] separação entre produtores e meios de produção, a liberdade de empresa e de trabalho, e a acção colectiva dos trabalhadores assalariados contra as injustiças a que o novo sistema os sujeitava” (p. 67).




    Martínez (1996) aduz que o processo de conformação da norma na Europa, ao longo dos séculos XIX e XX, deve considerar o que constitui a política social estatal, o reconhecimento da liberdade associativa dos agentes sociais e o que propriamente representa o moderno direito do trabalho. Apesar dos parâmetros se relacionarem, por terem em comum o fator trabalho, devem ser considerados independentes, tendo em conta a diferença histórica que originou e fundamentou cada país (p. 35)114. Adota-se aqui o critério apontado por Delgado (2016), que destaca três fases principais no “[...] desenvolvimento empírico-normativo do Direito do Trabalho”115 (p. 99).




    A primeira fase é chamada de incipiente ou esparsa, em razão de a produção legislativa trabalhista ser escassa em todo o mundo. Seu início é marcado pela expedição do Peel’s Act, em 1802, legislação inglesa que criou limitações ao trabalho para menores de idade. A tímida legislação tinha caráter humanitário, e dedicava-se a reduzir a desacerbada exploração empresarial sobre o trabalho de mulheres e menores. Sua criação dispersa foi insuficiente para fundamentar um ramo jurídico especializado, somado ao fato de inexistir uma mobilização coletiva por parte dos operários, capaz de pressionar os capitalistas de forma eficaz (DELGADO, 2014, p. 99). Apesar de contribuir com a construção histórica do direito do trabalho, seus aspectos foram insuficientes para validar seu reconhecimento científico.




    A segunda fase configura a sistematização e a consolidação do direito do trabalho, nos países centrais, compreendida de 1848 até 1919. Seu início é marcado pela influência do Manifesto Comunista, de Marx e Engels, de 1848, propagadores do pensamento socialista que influenciou a eclosão de revoluções como forma de pressão coletiva sobre o empresariado e a ordem institucional vigorante, como a de 1848 na França, considerada a primeira ação coletiva sistemática e a identificar o trabalhador como sujeito coletivo. Na Inglaterra, o movimento em massa foi denominado “cartista”. Os movimentos apontam para as reivindicações inerentes ao trabalho urbano e à necessidade de criar, na ordem jurídica, preceitos próprios para lhes agasalhar. Do movimento na França é reconhecido o direito de associação, de greve e de fixação de jornada de 10 horas, e no aspecto político estende-se o sufrágio universal. Na Inglaterra, a redução da jornada para 10 horas é admitida em 1849, após o movimento cartista ocorrido no ano anterior (DELGADO, 2016, p. 100).




    Entre os movimentos de 1848 até a Primeira Guerra Mundial, sucedem avanços e recuos entre as ações dos operários, movimento sindical, movimento socialista e Poder do Estado. Destaca-se como relevante nesse período: o direito de livre associação sindical dos trabalhadores, a exemplo da Alemanha, em 1869; a regulação do direito de livre associação sindical na Dinamarca, em 1874; a nova lei assegurando a livre associação sindical na Inglaterra, em 1874, inovando a lei pioneira de 1820; a consolidação do direito à livre associação na França, em 1884, igualmente na Espanha e em Portugal, em 1887, e o despertar desse pensamento na Itália, em 1889. Transcorre o crescente surgimento de leis trabalhistas em diversos países da Europa, bem como o avanço sistemático da negociação coletiva, seja nos países mais democráticos como a França, seja nos países de experiência autoritária como a Alemanha unificada de Otto Von Bismarck (1871-1890). Em 1890, ocorre a Conferência de Berlim, que, embora sem resultados concretos imediatos, significou o primeiro reconhecimento formal e coletivo dos principais Estados, no sentido de criar normas reguladoras do mercado de trabalho em cada país. Em 1891, o Papa Leão XIII edita a encíclica Rerum Novarum, traduzindo o pensamento da Igreja Católica sobre a questão social e exigindo do Estado e da classe capitalista uma regulação mais compreensiva sobre as relações de trabalho (DELGADO, 2016, pp. 100-101).




    Esse período representa uma grande evolução contra a repressão trabalhista e para a conquista de melhores condições de trabalho, já envolta em um ambiente de produção e consumo em massa (Hobsbawm, 1994, p. 54), e na semi-automatização das linhas de montagem tipificadoras do sistema fordista116.




    A terceira fase é caracterizada pela institucionalização117 do direito do trabalho, iniciada após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), ocasião que colocou lado-a-lado soldados de todas as camadas sociais e comprovou a igualdade entre a humanidade para lutar, morrer e viver. O governo, sentindo a necessidade de manter a “tranquilidade nas retaguardas”, reconhece a importância do trabalho operário para o êxito da luta nos campos de batalha e, em contrapartida, faz algumas concessões aos trabalhadores. Na Inglaterra, em 1915, Lloyd George confessava aos trabalhadores: “O Governo pode perder a guerra sem o vosso auxílio, mas sem ele não a pode ganhar”. Em 1914, a American Federation of Labor, em sua convenção, vota por uma paz estável, pelo restabelecimento das relações amistosas e pela proteção para todos os trabalhadores do mundo. Em 1915, o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) incitava o proletariado internacional a comparecer a uma conferência para assentamento de uma “paz duradoura”. Em 1916, em Leeds, ocorre a conferência sindical dos aliados, apresentando várias reivindicações para um mínimo de garantia para os trabalhadores, apoiada pelos impérios centrais na Conferência de Berna, em 1917 (VIANNA, 2000a, p. 42).




    Os pontos de partida para a universalização do direito do trabalho estavam assentados (VIANNA, 2000a, p. 43). O fim da Primeira Guerra Mundial confere um novo perfil para o direito do trabalho, com as questões sociais encaradas no âmbito internacional, com a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1919, e as aprovações de suas convenções protetivas ao trabalho, limitadoras da autonomia privada dos detentores do capital e, consequentemente, do trabalho. A Constituição Mexicana, de 1917, e a Constituição de Weimar, de 1919, lançaram as bases da constitucionalização do direito do trabalho (DELGADO, 2014, pp. 97-98). Nos países centrais, o direito do trabalho ganha absoluta cidadania e alcança o lugar de um “[...] ramo jurídico absolutamente assimilado à estrutura e dinâmica institucionalizada da sociedade civil e do Estado” (DELGADO, 2016, p. 102).




    O direito do trabalho no plano mundial firmou suas bases científicas e normativas pós Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Essa consolidação ou afirmação significou um período de ganhos juslaborais consideráveis para os trabalhadores (DELGADO, 2014, p. 98), correspondendo “[...] a uma das épocas mais cintilantes do Direito do Trabalho” (PINHEIRO, 2006, p. 290).




    Desencadeia-se um processo constitucional hegemônico para o alcance do “bem-estar social”, afirmado pelas Constituições Democráticas pós 1945, a exemplo de Itália, Alemanha (segunda metade da década de 1940), Portugal e Espanha na década de 1970, incorporando normas, diretrizes gerais e princípios gerais de relevante influência para o direito laboral como os princípios da dignidade humana e da justiça social (DELGADO, 2016, p. 102).




    Importante anotar que a institucionalização do direito do trabalho se desenvolve embasada em duas dinâmicas: a negociação coletiva por parte dos trabalhadores, realizada junto à sociedade civil, geradora de normas jurídicas autônomas; e a dinâmica estatal produzida no âmbito do aparelho estatal e geradora das normas jurídicas heterônomas (DELGADO, 2016, p. 102). As duas dinâmicas exercem importante papel no ordenamento jurídico, conquistando para o trabalhador um conjunto de direitos, como o direito à liberdade sindical, o direito à greve, o direito aos limites de duração do trabalho e o direito ao lazer (PINHEIRO, 2006, p. 290). A partir de 1945, o direito sindical se converte no direito coletivo do trabalho (MARTÍNEZ, 1996, p. 41). Nos anos 1960, o direito do trabalho alcança sua plenitude e eficácia (PINHEIRO, 2006, p. 290). Ciente da dualidade da dinâmica laboral existente em diversos ordenamentos jurídicos, ressalta Martínez (1996) que, apesar da rica experiência normativa existente na Europa pós 1968, pode-se afirmar que o direito do trabalho está sujeito a flutuações do poder existente nas sociedades (p. 42).




    Em outubro de 1973, ocorre um choque petrolífero que dá partida a uma série de crises, provocando, entre outros efeitos, grande número de desemprego, arrastando o clássico direito do trabalho para um direito de emergência (PINHEIRO, 2006, p. 291). No Ocidente, desencadeiam-se novos padrões de gestão e de modo de trabalho, delineadores de uma quarta fase histórica de crises e transição para o clássico direito do trabalho (DELGADO, 2014, p. 95). Essa fase está em pleno curso, e seu perfil instiga e integra os objetivos da presente investigação.




    2.8 PONTUAÇÕES DO CAPÍTULO




    Um valioso patrimônio da humanidade está, certamente, no registro de sua história. Causa angústia selecionar de tão rica construção de quais fatos se valer para dizer sobre um ramo do direito revestido por influências de diversos setores e valores fundamentais das sociedades. Visando alcançar algumas reflexões e linhas sintetizadoras do pensamento do trabalho como direito, e do direito do trabalho, que contribuem para o diálogo com as transformações do cenário laboral atual, enumeram-se abaixo alguns aspectos:




    • 2.8.1 A história é firme em registrar que o trabalho iniciou em decorrência da necessidade do homem de abstrair da natureza os meios para sobreviver, e dela se defender, cabendo admitir que seja essa a primeira causa para justificar o trabalho humano.




    o 2.8.1.1 Considerando-se a necessidade de sobrevivência como a primeira causa justificadora para o trabalho humano, permanece o questionamento: é a sobrevivência a causa da contínua criação da necessidade de novos bens (mercadorias, produtos, serviços etc.), ou foi a indústria que incrementou a criação imparável de fabrico dos bens, para fomentar a necessidade humana e, por conseguinte, a fundamentabilidade de sua presença?




    o 2.8.1.2 Cumpre também questionar: será a fabricação contínua de tantos outros novos bens realmente necessária para a sobrevivência humana? Será essa fabricação uma questão de escolha humana? Apesar de tratar de questões atraentes, sua complexidade desvia o objeto dessa pesquisa. Não se resiste e ousa-se a afirmar com singelo olhar que de lá para cá a humanidade tem dedicado a maior parte de seu dia, semana, mês, ano, vida, trabalhando para criar e ter esses bens, levando a crer que sejam eles a sua prioridade, ainda que não essenciais para sua sobrevivência.




    o 2.8.1.3 Essa realidade provoca a reflexão: o que hoje é realmente necessário para os humanos, ter muitas necessidades e trabalho (possivelmente ocupados em boa parte pelos robôs), ou ter menos necessidades e trabalho e mais ócio para ser? A resposta é uma questão de escolha individual e coletiva das sociedades, que entre sorrisos e ciladas está a se perguntar: alguém deseja parar a necessidade do ter? Se positivo, como conter a pedra que desencarrilhou esse dique?




    • 2.8.2 Os humanos, no tempo das cavernas, ao se unirem para produzir ferramentas e obter os recursos para sobreviver, despertaram o sentido de produção, de troca, as primeiras noções de regras e de associação de trabalhadores.




    o 2.8.2.1 Os desencontros de interesses para alcançar esse fim, somados a outros comuns à época, acirram as lutas e disputas de domínio e poder, resultando ao vencedor a ascensão sobre o vencido, e o surgimento do trabalho escravo. Cabe admitir ser essa ascensão, ou superioridade de um humano sobre o outro, a raiz das sujeição, dependência, subordinação de um humano sobre o outro, nomeadamente para o trabalho, bem como para o surgimento do antagonismo dos interesses de classes.




    • 2.8.3 A Idade Antiga confirma a prevalência da dualidade de classe e status, e o antagonismo de interesses entre elas – de um lado os senhores, possíveis vencedores e dominadores, e de outro os escravos, vencidos e dominados.




    o 2.8.3.1 Equiparados a uma mercadoria, os escravos eram negociados como coisa, não tinham direitos, não podiam contratar por não lhes ser conferida personalidade jurídica para manifestar sua vontade. Esse fato é causa bastante consistente, para explicar o enquadramento do trabalho na esfera da propriedade.




    • 2.8.4 Na sociedade romana, os escravos eram a base do proletariado e estavam divididos em funções, tais como pastores, gladiadores, músicos, filósofos, poetas etc., registrando o caminho organizado para a exploração do trabalho e a origem da formação das profissões e das categorias profissionais.




    • 2.8.5 Na sociedade romana, havia alguns produtores e artesãos livres, que podiam estabelecer relação de trabalho por conta alheia; eram classes inferiores, para as quais o trabalho era cotidiano e obrigatório; eram livres porque podiam trabalhar por conta própria para outra pessoa, e os frutos do trabalho revertiam para si, demonstrando ser o trabalho autônomo a forma originária de trabalho livre e remunerado.




    • 2.8.6 Os produtores e artesãos que exerciam atividade laboral autônoma começaram a agrupar-se por profissão e a formar “colégios” com finalidade religiosa e de socorro, despertando o embrião da associação profissional, corporações e posteriormente sindicatos, apesar das mudanças ocorridas no perfil no decorrer do tempo, até chegar ao perfil atual.




    • 2.8.7 O aumento da população e de suas necessidades materiais invoca a necessidade de maior produção e o arrendamento da mão de obra escrava entre os senhores, motivando a presença de três espécies de contrato de locação.




    o 2.8.7.1 A locatio rei ou locatio conductio rei não incita a crer que se guardem afinidades com o contrato de trabalho, uma vez que propunha regular a locação sobre as coisas. Entretanto, é possível identificar a presença do trabalho, ao relembrar que o escravo era considerado coisa a ser usada e gozada pelo seu senhor, inclusive ser locado a outro senhor. O senhor do escravo recebia pela locação e nada pagava ao seu escravo. Interessante perceber nessa relação triangular sinais semelhantes aos da terceirização contemporânea. A relação que o senhor do escravo (locador) estabelecia com o senhor que locava o trabalho do escravo (locatário) é de intermediador de mão de obra – executar obra ou prestar serviço para outrem. É indiscutível que o trabalhador escravo não podia firmar contrato, portanto a relação não era estabelecida com ele, mas também é inegável que ele prestava trabalho para outrem em nome de outro, ou seja, havia dois beneficiados de seu trabalho, resultando uma relação entre três sujeitos/triangular.




    o 2.8.7.2 A locatio operis faciendi ou locatio conductio operis visava regular a prestação de trabalho livre, própria para os artesãos e produtores. Direcionava-se para a execução de obra ou para a prestação de um serviço em favor de outrem (locator), mediante retribuição, assumindo o próprio condutor/trabalhador os riscos da execução. Ao locador/credor do trabalho, interessava o resultado do objeto contratado. A doutrina afirma estar aqui a origem da empreitada, uma das modalidades de trabalho autônomo, portanto de contrato de trabalho produtivo em sentido amplo.




    o 2.8.7.3 A locatio conductio operarum também regulava a atividade laboral livre, própria aos artesãos e produtores, diferenciando-se da locatio operis faciendi, uma vez que o trabalhador/locador prestava o serviço pessoalmente à outra pessoa/um alheio/condutor do trabalho, mas era este que arcava com os riscos da atividade laboral e com a retribuição (mercê) do trabalhador/locador. A prestação do trabalho era firmada por contrato, com trabalhador considerado autônomo, inexistindo à época contrato de emprego, apesar de prestado por pessoa física, de forma pessoal, remunerada, com os traços de dependência ou subordinação. Essa modalidade de contrato é a que melhor se aproxima da clássica relação de emprego regulada pelo direito do trabalho, apesar de não restar nítida a presença de todos os elementos, como a não eventualidade da prestação do trabalho.




    • 2.8.8 Na Idade Média, o sistema de trabalho escravagista passa a conviver com o sistema de trabalho servil. Ao servo são conferidas algumas vantagens em relação ao escravo, mas ele também não era livre, pois permanecia vinculado à terra e ao senhor dela, herança que o servo deixava para seus descendentes. O trabalho, apesar de produtivo, era forçado, e os laços de dependência pessoal do servo ao senhor da gleba iniciam o esboço de uma das características da subordinação do clássico direito do trabalho.




    • 2.8.9 Com a ampliação do comércio entre os povos, visando revitalizar a estrutura e a população nas cidades, inicia-se um processo de emancipação do escravo e do servo, abrindo o portal para o trabalho livre, executado por conta própria, prestado à outra pessoa, mediante retribuição. O aumento gradual da presença desses trabalhadores livres girava em torno dos artesãos e dos ofícios.




    o 2.8.9.1 O interesse dos comerciantes sobre o controle dos bens e serviços produzidos pelos artesãos e ofícios provocou o surgimento das corporações.




    o 2.8.9.2 Com as corporações, ocorre uma organização dos trabalhadores em classe e profissão, despertando a identidade de classe, a importância do trabalho, a união dos trabalhadores e de sua força coletiva, apesar de a grande maioria desses valores ser reconhecida como direito apenas muito depois.




    o 2.8.9.3 A organização hierárquica das corporações, tendo na base o aprendiz, no meio o oficial e no ápice da pirâmide o mestre, registra os primeiros critérios de organização e ascensão à carreira.




    o 2.8.9.4 Percebe-se que a base das corporações formadas por trabalhadores livres para exercer atividade mercantil, por meio de produção direta e distinta da rural, era composta por associados de três classes, cujo perfil assemelha-se aos três sujeitos principais do mundo laboral: o autônomo, trabalhador por conta própria; o empresário, nomeadamente artesãos e mestres; e o trabalhador por conta alheia (oficiais e aprendizes), posteriormente empregado. A carta corporativa contendo as normas da corporação era aplicável a todos os sujeitos que integravam a organização, inexistindo distinção entre o trabalho por conta própria e o trabalho por conta alheia.




    o 2.8.9.5 Nem todo tipo de trabalho foi monopolizado pelas corporações, a exemplo do trabalho especializado em construção civil, que seguiu livre sem vincular-se a uma corporação, com algumas exceções aos ofícios jurados, isto é, ofícios organizados e unidos em uma regulamentação, lembrando aqui as profissões regulamentadas.




    o 2.8.9.6 O regime autônomo, inerente à servidão à gleba do período feudal, é gradativamente substituído por um regime heterônomo cuja regulação compreendia a carta corporativa criada pelo mestre juntamente com o acertado entre as corporações, pelos usos e costumes, pelas posturas conselhais e leis gerais, alheias à vontade dos trabalhadores oficiais e aprendizes.




    o 2.8.9.7 Dentre as regras da corporação, só seus membros podiam fabricar e vender os produtos, decisão cabível ao mestre, deixando ver a força do princípio do monopólio como instrumento eficaz, de ascensão de um grupo (mestres/empresários) sobre o outro grupo de incorporados (oficiais/artesãos, produtores e aprendizes/trabalhadores), realçando as tintas que iniciaram a divisão e o antagonismo dos interesses entre as duas classes.




    o 2.8.9.8 A maior necessidade humana de consumir bens gerou a ampliação da produção de bens, a ampliação do comércio, o surgimento das cidades, a ampliação de sua estrutura, a emancipação social e o trabalho livre exercido por conta própria, para proveito de outrem mediante retribuição.




    o 2.8.9.9 A população e a estrutura econômica agrária, com pequeno setor industrial, deslocam-se para uma estrutura de características predominantemente urbana e industrial.




    • 2.8.10 A permanente exclusividade conferida ao mestre/empresário, do controle sobre as regras de produção, profissão, domínio e ascensão sobre os demais membros da corporação, provoca tensões, conflitos e crises que se arrastam ao longo do tempo, ao meio da peste negra, das guerras – nomeadamente, da Guerra dos Cem Anos, travada entre França e Inglaterra. Por efeito, ocorre a redução da população, a escassez do gado e de seus derivados, da agricultura, do comércio, do dinheiro e do trabalho. O estado de precariedade reclama maior atenção nos campos de produção, aumenta o trabalho doméstico, fomenta o surgimento de novo tipo de trabalho livre e modalidade de contrato de prestação de trabalho, o contrato por prazo determinado executado pelo jornaleiro, trabalhador por conta própria, em favor de outrem, para exercer atividade no campo ou cumprir uma obra.




    o 2.8.10.1 Cabe reconhecer que o contrato de trabalho por prazo determinado é mais antigo que o clássico contrato de emprego.




    • 2.8.11 Na Idade Moderna, há uma convivência entre trabalho escravo, servil, livre por conta própria e por conta alheia, executado por artesãos, oficiais, aprendizes, domésticos, jornaleiros, no campo, na cidade, possíveis minorias, além da presença dos mestres, comerciantes e empresários.




    • 2.8.12 Os mestres mantinham-se altivos no controle do trabalho, das atividades econômicas, da criação de novas indústrias e do comércio, aumentavam a ocupação dos cargos públicos e seu poder de controlar as cidades.




    o 2.8.12.1 O abuso de poder provoca a cisão das corporações em companhias (organizadas por companheiros oficiais e aprendizes) e mestrias (organizadas por mestres), visibilizando cada vez mais a dualidade dos interesses e a distinção de classes. Essa cisão conduz posterior transformação das mestrias em associações de empresários, abre lugar para a formação de associações de oficiais livres, não mestres/empresários, acentuando cada vez mais a distinção entre as duas classes. A desolação dos trabalhadores fomenta a solidariedade e instiga a força da união formadora dos futuros sindicados, apesar do longo caminho para chegar à formatação atual.




    o 2.8.12.2 Durante as corporações, a relação de trabalho era estabelecida entre o trabalhador artesão, agremiado de segunda classe, e o mestre, agremiado de primeira classe/controlador, ambos componentes do grêmio. O contrato era o locatio conductio operarum, regulado pelo direito civil.




    • 2.8.13 Com a expansão do comércio na Europa, no Estado Moderno, ocorrem alterações na zona de troca de bens, com a elevação do custo e o aumento do tempo entre a produção, a venda e o recebimento pelo produtor. O comerciante, que até então atuava como intermediador entre o produtor e o consumidor, passa a comprar o produto das mãos do produtor e a vendê-lo para o consumidor. O produtor perde o contato com o consumidor, o comerciante aumenta seu controle sobre o negócio mercantil e inicia a formação de seu papel de empresário.




    o 2.8.13.1 As dificuldades econômicas do produtor prosseguem, passando o comerciante a fornecer-lhe a matéria-prima, e depois as ferramentas para a produção, indo para as mãos do comerciante todo o processo de produção e venda da mercadoria. A retribuição compreendendo todo ciclo passa a ser conhecida por salário.




    o 2.8.13.2 A liberdade do produtor sobre o ciclo de sua produção diminui a quase zero, enquanto sua dependência com o comerciante empresário aumenta ou é quase total, fortalecendo o esboço das figuras do patrão e do empregado.




    o 2.8.13.3 O produtor trabalhador continua a executar seu trabalho em seu domicílio, à semelhança do atual trabalho no domicílio, propagando a ideia da indústria assalariada no domicílio.




    • 2.8.14 Preocupado com o aproveitamento da matéria-prima, com o ritmo e a duração do trabalho, vislumbrando a redução de custos e o aumento dos ganhos, no século XVIII o comerciante reúne os produtores/trabalhadores em grandes galpões, arcando com todo o custo e o controle sobre o processo de produção, com exclusividade da exploração da atividade produtiva em benefício próprio.




    o 2.8.14.1 A concentração dos trabalhadores em um mesmo lugar permite a divisão das operações em tarefas, o aumento da produtividade e do lucro.




    o 2.8.14.2 Se quando o trabalho era executado no domicílio já era possível ver os feitios do clássico contrato de emprego, à semelhança do artigo 6º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) brasileira, não há dúvidas quanto à existência do clássico contrato de emprego, a partir do momento que o trabalho passou a ser executado nos grandes galpões do empresário.




    o 2.8.14.3 Este vem a ser o momento mais claro da formação das características originárias do contrato de emprego na forma ainda existente nos dias atuais. Não havia reconhecimento nesse sentido, tampouco uma legislação aos moldes do clássico direito do trabalho, permanecendo as relações de trabalho escudadas no direito civil.




    • 2.8.15 Os mestres, percebendo estar o comerciante empresário a tomar lugar nos negócios, na tentativa de frear a perda dos privilégios do cargo, flexibilizam algumas regras, facilitam a entrada nas corporações, inclusive para os estrangeiros.




    o 2.8.15.1 Várias profissões são desvinculadas das corporações, abrindo espaço para o aumento do trabalho autônomo.




    o 2.8.15.2 Inicia-se o declínio do regime de trabalho corporativo e, com ele, outra mudança no sistema normativo, de heterônomo corporativista para o regime liberal, prevalecente da autonomia da vontade.




    • 2.8.16 A Idade Contemporânea, aberta com a Revolução Francesa, em 1789, é marcada com a chegada do liberalismo, do trabalho livre, o fim das corporações, e pela segunda onda da Revolução Industrial. O liberalismo provoca mudanças na ordem econômica, social e política.




    o 2.8.16.1 A ordem econômica passa a fundamentar-se em dois princípios: a liberdade empresarial e a livre concorrência. Nesse diapasão, o empresariado deveria ocupar-se apenas com seu interesse privado e ficava descomprometido com o interesse público, sendo este o caminho natural para promover o bem-estar social.




    o 2.8.16.1.1 Não restam dúvidas de que os dois princípios favoreciam aos interesses da dominante classe burguesa empresária, causando, de natural, o bem-estar destes.




    o 2.8.16.2 Na ordem social, era necessário diminuir o poder dos senhores feudais e fortalecer os interesses dos mestres empresários, carentes de mão de obra livre para impulsionar seus negócios, valendo a concessão do direito de personalidade aos escravos e servos como meio ideal para alcançar esse fim. Por essa forma, seria estabelecida formalmente a igualdade absoluta entre as pessoas e se abriam as portas para a livre contratação, inclusive para estabelecer as condições de trabalho.




    o 2.8.16.2.1 Cabe dizer que a liberdade para ter personalidade e a para trabalhar foram os dois “objetos do negócio” entre trabalhadores e empresários, e a chave para a ascensão da classe dominante empresária sobre a dominada, de trabalhadores, bem como porta para a passagem do ambicioso capitalismo.




    o 2.8.16.3 No aspecto político, o Estado deveria abster-se de intervir, respeitando a liberdade absoluta estabelecida entre as pessoas.




    o 2.8.16.4 Em 1791, visando especialmente o interesse da classe burguesa em explorar livremente a mão de obra do trabalhador, as corporações são proibidas pela Lei Chapelier.




    o 2.8.16.5 Apesar de o fim do regime laboral corporativo trazer consigo a liberdade para o trabalho, levou consigo o precário, porém único, intermediador que o trabalhador tinha, para levar suas questões e reivindicações ao poder superior.




    o 2.8.16.6 O trabalhador está livre e solto para a força do mercado.




    o 2.8.16.7 O preço da liberdade para trabalhar vem acompanhado do pensamento individualista, do enfraquecimento da noção da força da união e da formação de classe.




    • 2.8.17 A concentração de trabalhadores assalariados em grandes galpões culmina com a passagem da segunda onda da Revolução Industrial, da década de 1760/70 – dita como a era do algodão, desenhada pelo sistema manufaturado, com o uso de ferramenta manual na indústria artesanal, pelo ferro, energia hídrica –, para a chegada da terceira onda da Revolução Industrial – marcada pelo sistema maquinofaturado, com o uso da energia a vapor, da estrada de ferro, da mecanização, das grandes fábricas, nomeadamente na Grã-Bretanha.




    o 2.8.17.1 As mudanças implementadas pelos burgueses, empresários detentores do capital, aceleram o crescimento da indústria e das cidades e abalam fortemente o trabalho artesanal.




    o 2.8.17.2 O procedimento produtivo com uso de máquinas diminui a necessidade do trabalho humano e provoca a redução de postos de trabalho, iniciando a demonstração do lado perverso das máquinas.




    o 2.8.17.3 Com as máquinas fazendo a parte pesada do trabalho e a sua divisão por tarefas, torna-se mais simples sua execução, motivando o comerciante empresário a utilizar mão de obra mais barata, encontrada em abundância entre mulheres, crianças, detentores de dificuldades física e mental, e com o pagamento de salários em valor inferior ao pago ao sexo masculino.




    o 2.8.17.4 O custo da produção cai, o lucro cresce e o empresário enriquece, enquanto o trabalhador empobrece em nível de miséria.




    o 2.8.17.5 Nem todo artesão converteu-se em assalariado, alguns conseguiram exercer a profissão autonomamente ou se tornaram pequenos empresários.




    o 2.8.17.6 Nesse período, é nítida a presença do empresário, do trabalhador assalariado e do trabalhador autônomo.




    o 2.8.17.7 Com o disparo do crescimento do comércio e da indústria, a classe burguesa aumenta seus poderes e a ocupação dos cargos públicos e de funções relevantes na sociedade.




    o 2.8.17.8 A transformação do sistema manufaturado para o maquinofaturado foi a pedra do dique para impulsionar o sistema capitalista, incandescido pelas ondas da Revolução Industrial ainda mais estridentes nos dias atuais.




    • 2.8.18 Pelas décadas de 1850 e de 1860, inicia-se a terceira onda da Revolução Industrial, marcando a era do aço, da engenharia pesada, da eletrificação, aquecendo a organização e a sistematização dos empresários, da produção em escala, modificando as técnicas de produção e as condições materiais de trabalho.




    o 2.8.18.1 A produção industrial e o capitalismo estão confortavelmente instalados no final do século XIX. O trabalho, além de escasso, passa a ser visto como uma mercadoria taxada minimamente pela vontade do mercado, sob condições aviltantes. O aumento da miséria e de doenças é aterrorizante.




    o 2.8.18.2 A desigualdade real é grotescamente ampliada.




    o 2.8.18.3 Os trabalhadores começam a se reunir secretamente, ressurgindo as associações nominadas sindicatos.




    o 2.8.18.4 Os trabalhadores retomam o pensamento coletivo, fazem marchas, enfrentam lutas e utilizam a greve como instrumento de reivindicação.




    o 2.8.18.5 Os empresários em repressão criam o lock-out e o despedimento dos trabalhadores.




    • 2.8.19 A situação para os trabalhadores se agrava com o início da quarta onda da Revolução Industrial (de 1918 a 1940), citada por Freeman e Louçã (2004)118, marcada pela expansão das máquinas aprimoradas com o aparecimento de novas tecnologias baseadas no petróleo, no motor para carros, aviões, tanques de guerra, bens duradouros em série, ao meio da Primeira Guerra Mundial (de 1914 a 1918), da Grande Depressão (1929) e da Segunda Guerra Mundial (de 1939 a 1945), causando novos impactos na sociedade ao atingir amargamente os trabalhadores.




    o 2.8.19.1 Em época de sombra para a maioria humana, a ditadura do capital mostra sua cara e deixa nua a desigualdade traçada pelo sistema liberal.




    o 2.8.19.2 Diversos fatores de ordem econômica, política, social, ideológica e operária entram em choque, levam à instabilidade, provocam o declínio do liberalismo e abrem as portas para a intervenção estatal.




    o 2.8.19.3 Sob o fundamento humanitário, protetivo ao débil e oprimido, surgem as primeiras leis sociais dispondo sobre higiene e segurança nos locais de trabalho da mulher, da criança, do aprendiz e do acidentado, cabendo afirmar ser esta a primeira causa embandeirada a integrar o princípio protetor nuclear à função teleológica do clássico direito do trabalho.




    o 2.8.19.4 Na medida que o Poder do Estado aumenta, as leis aumentam e a liberdade individual vai reduzindo.




    • 2.8.20 Ocorrem tentativas para a criação de uma regulamentação internacional do trabalho.




    • 2.8.21 No início do século XX, surgem debates sobre a criação de um ramo jurídico, próprio para regular as relações de trabalho, fora da raiz patrimonialista herdada do trabalho escravo e vinculada ao direito civil.




    • 2.8.22 A institucionalização e a autonomia de um ramo jurídico próprio para as relações de trabalho, hoje usualmente nominado por direito do trabalho, ocorre após a Segunda Guerra Mundial, e suas características mais relevantes serão abordadas no capítulo seguinte.




    • 2.8.23 Encontra-se em vigor a quinta onda da Revolução Industrial, da tecnologia da informação e da comunicação, fusionada por computadores, softwares, microeletrônica, internet, telemóveis, plataformas digitais, nanotecnologia, biotecnologia, impressão 3D, robótica e inteligência artificial. O novo ciclo de mudanças está ativado, desencadeando no Ocidente novos padrões de gestão e modos de trabalho. Por volta de 1979/1980, o clássico direito do trabalho adentra em um período de crise, cujos fatores e transformações serão salientados à frente.




    




    

      

        6 Para Sternberg, “[...] aquele que quisesse realizar o Direito sem a História não seria jurista, nem sequer um utopista, não traria à vida nenhum espírito de ordenamento social consciente, senão mera desordem e destruições” (apud NADER, 2001, p. 138).


      




      

        7 É sabido que a história pode oferecer importantes materiais para a elaboração de certos conceitos ou para a formação de técnicas, mas somente ela não explica a gênese de uma instituição na realidade atual (GARCÍA FERNÁNDEZ, 1984, p. 35).


      




      

        8 “Compreender é ordenar os fatos sociais ou históricos segundo suas conexões de sentido, o que quer dizer, finalisticamente, segundo uma ordem de valores” (REALE, 1982, p. 86).


      




      

        9 Ressalta Baracho (2002) “[...] que a história não estuda apenas os fatos materiais e as instituições, mas seu verdadeiro objeto é o estudo da alma humana, pois deve aspirar a conhecer o que a alma criou, pensou e sentiu nas diferentes épocas da vida do gênero humano” (p. 320).


      




      

        10 A busca primitiva do direito do trabalho implica em aprofundar a pesquisa em torno do trabalho na construção das pirâmides do Egito, nas palavras de Aristóteles, ou na doutrina de Cristo pregando a dignidade do trabalho mais humilde. Seria preciso “[...] examinar o Direito Romano nos princípios existentes no jus civile, fixando a locatio conductio operis e a locatio conductio operarum, verificando que ainda estes estavam muito distantes do sentido com que encaramos a existência de um Direito do Trabalho” (VIANNA, 2000a, p. 33).


      




      

        11 “Designadamente, no quinto e último livro que compõe o Pentateuco – o livro do Deuteronómio. Refira-se, a este propósito, que o Pentateuco é a designação dada, pelos tradudores gregos, aos primeiros 5 (cinco) livros da Bíbilia – Génesis, Êxodo, Levítico, Números e Deuteronómio” (PINHEIRO, 2006, p. 273).


      




      

        12 Conforme a Bíblia Sagrada, no livro de Deuteronômio 24:14-15: “14. Não oprimirás o trabalhador pobre e necessitado, seja ele de teus irmãos, ou seja dos estrangeiros que estão na tua terra e dentro das tuas portas. 15. No mesmo dia lhes pagarás o seu salário, e isso antes que o sol se ponha; porquanto é pobre e está contando com isso; para que não clame contra ti ao Senhor, e haja em ti pecado” (BIBLE..., 2020a).


      




      

        13 De acordo com a Bíblia Sagrada, no livro de Gênesis 3:17-19: “17. E ao homem disse: Porquanto deste ouvidos à voz de tua mulher, e comeste da árvore de que te ordenei dizendo: Não comerás dela; maldita é a terra por tua causa; em fadiga comerás dela todos os dias da tua vida. 18. Ela te produzirá espinhos e abrolhos; e comerás das ervas do campo. 19. Do suor do teu rosto comerás o teu pão, até que tornes à terra, porque dela foste tomado; porquanto és pó, e ao pó tornarás” (BIBLE..., 2020b). Nesse sentido, cabe acrescentar o pensamento de Rudolf Von Ihering (2009): “À máxima ganharás o pão com o suor do teu rosto corresponde com tanta verdade estoutra: só na luta encontrarás o teu direito. A partir do momento em que o direito renuncia a apoiar-se na luta, abandona-se a si próprio, porque bem se lhe podem aplicar estas palavras do poeta [Johann Wolfgang von Goethe, no Fausto]: Tal é a conclusão aceite atualmente:/ Só deve merecer a liberdade e a vida/ Quem para as conservar luta constantemente” (p. 100).


      




      

        14 Nesse sentido, afirma Vianna (2000a) que a necessidade do homem em seu estado primitivo era obter alimento, portanto, precisou de trabalho (p. 27).


      




      

        15 Sobre submissão, autonomia e liberdade de escolhas, sugere-se a leitura de Bessa (2017).


      




      

        16 Para Rudolf Von IHering (2009), a história informa que os documentos sobre o nascimento do direito são suficientes para proclamar “[...] que o nascimento do direito, como o dos homens, tem sido, uniformemente, acompanhado das vivas dores do parto” (p. 31).


      




      

        17 Reale (1982), remontando um esboço de direito, admite que “[...] as formas mais rudimentares e toscas de vida social já implicam um esboço de ordem jurídica [...]. Durante milênios, o homem viveu ou cumpriu o Direito, sem propor o problema de seu significado lógico ou moral. É somente em um estágio maduro da civilização que as regras jurídicas adquirem estrutura e valor próprios, independente das normas religiosas ou costumeiras e, por via de consequência, é só então que a humanidade passa a considerar o Direito como algo merecedor de estudos autónomos” (p. 2).


      




      

        18 A palavra “instituição” comporta vários sentidos: “Etimologicamente deriva de institutio, instituere”, podendo ser definida como “[...] o que está ou permanece numa sociedade em evolução”. De modo corrente, pode-se falar em instituição como “[...] um complexo de leis, de costumes, de normas; uma obra constituída por elementos pessoais e materias organizados segundo leis e regulamentos (estatutos) próprios com vista à realização dum fim determinado; etc.”. Juridicamente, “[...] designa ora um conjunto mais ou menos extenso de normas que, subordinadas a princípios comuns, disciplinam um determinado tipo de relações sociais, ora a realidade social que lhe está na base” (JUSTO, 2015, p. 16).


      




      

        19 No disparo da produção e da consumação de bens, Amado (2019), ao discorrer sobre a essecialidade do trabalho como meio de realização pessoal e expressão humana, provoca instigante questão: “Vivemos ainda (até quando?) numa sociedade fundada no trabalho humano” (p. 21).


      




      

        20 Sobre a precisão inicial do trabalho entendido como esforço humano, é preciso distinguir o trabalho produtivo do trabalho de auto-treinamento e do trabalho como um jogo, atendendo ao propósito para o qual o esforço humano é direcionado. O trabalho produtivo é presidido por um objetivo: garantir a subsistência da pessoa que trabalha, sendo, nesse sentido, uma atividade medial ou instrumental, não um fim em si mesmo (ALONSO OLEA, 1994, pp. 41-43 passim).


      




      

        21 Sobre o sentido de trabalho, sugere-se a leitura de Boissonnat (1998, pp. 35-51 passim).


      




      

        22 Nesse sentido, cf. Bayón Chacón e Pérez Botija (1974a, p. 45).


      




      

        23 O trabalho para outro, em qualquer situação, era objeto de menosprezo, tendo em vista a estrutura social e econômica da época, sendo raros os povos que criaram raízes na terra e dela fizeram seu meio normal de vida, consistindo a agricultura em limitado rendimento e, portanto, em pobreza, sendo a guerra considerada o meio idôneo para obter riqueza (GARCÍA FERNÁNDEZ, 1984, pp. 46-47).


      




      

        24 Registra Leite (1982) que Platão, Aristóteles, Cícero, entre outros, desprezavam o trabalho manual. Platão dizia que “É próprio do homem bem nascido desprezar o trabalho manual”. E Aristóteles, expoente desta concepção, ultrapassou seus antecessores e considerava que “[...] trabalhar para terceiros seria comportar-se como escravo e, por isso, indigno do homem livre”. Segundo Aristóteles, a escravatura era um “[...] bem e um fato natural. [...]. Há homens nascidos para serem escravos; a escravatura, além de útil para os próprios escravos, é justa [...]” (p. 24). Em 1762, ao editar sua obra O contrao social, Rousseau (1971) ressalta a natureza convencional intrincada na escravidão: “Uma vez que homem nenhum possui uma autoridade natural sôbre seu semelhante, e pois que a fôrça não produz nenhum direito, restam pois as convenções com base de toda autoridade légima entre os homens” (p. 25).


      




      

        25 A visão em torno da ociosidade mudou com o passar dos tempos. Conforme Antonio Luiz Gomes (1892), a primeira disposição legal repressiva da ociosidade e da mendicidade é do reinado de D. Fernando, em 26 de junho de 1375, sendo que as Ordenações Afonsinas preconizavam que os ociosos que não trabalhassem fossem açoitados publicamente (Livro IV, título 34), bem como fossem repreendidos e incriminados os ociosos, por ser a ociosidade destruidora, cabendo ao poder social usar dos meios conducentes para sua eliminação (apud PINHEIRO, 2006, p. 273). Gomes (1892) afirma também que “O trabalho é a origem mais fecunda da felicidade humana. É o mais poderoso obreiro do progresso social. [...]. A justiça ordena que se dê trabalho aos que pedem e que se reprimam severamente aquelles que fazem da ociosidade um modo de vida” (apud PINHEIRO, 2006, p. 273).


      




      

        26 Alonso Olea (1994), estabelecendo uma conexão entre o trabalho intelectual e a contemplação, assevera que o trabalho intelectual pode ser exteriorizado por meio do uso de instrumentos e ferramentas como o lápis, o violino, a máquina de escrever etc. Ressalta, porém, que a atividade intelectual pura pode ser identificada como meditação ou contemplação, conforme entendiam Platão, Aristóteles, Diulthey (p. 40).


      




      

        27 A ideia de ócio como ferramenta da criatividade humana está sendo retomada, nomeadamente, por De Masi (2000), o qual dedica uma obra exclusivamente a esse título: O ócio criativo.


      




      

        28 Para Alonso Olea (1994), “[...] la esclavitud fue una institución universal en el mundo antiguo” (p. 132, “[…] a escravidão foi uma instituição universal no mundo antigo”, tradução nossa).


      




      

        29 Para António dos Santos Justo (1984), os escravos eram vistos de três formas: como res (apenas objeto de relações jurídicas); como homo (apesar de considerado objeto, não deixava de ser dotado de inteligência, capacidade de agir, negociar e constituir relações familiares); e como persona (dotado de personalidade revelada de forma clara no âmbito das relações religiosas e funerárias) (apud PINHEIRO, 2006, p. 274).


      




      

        30 Para Aristóteles, o escravo é uma espécie inferior, um ser diferente em sua natureza, porque não pertence a si mesmo e sim a outro; ao nascer escravo, a própria natureza estabeleceu diferença entre os corpos livres e escravos, sendo a ecravidão conveniente e justa (ALONSO OLEA, 1994, p. 141).


      




      

        31 Ressaltam Bayón Chacón e Pérez Botija (1974a) que em Roma se aplicavam aos fatos sociais do trabalho normas de origem administrativa, do direito dominical e de família, valendo-se de conceitos e institutos gerais próprios do direito civil, carecendo de conceitos jurídicos específicos para o trabalho. Inclusive não havia um termo equivalente ao moderno trabalho, uma vez que não era considerado atividade, e sim produto físico do homem visto como coisa (p. 47).


      




      

        32 Sobre a diversidade de classes, sugere-se também a leitura de Alonso Olea (1994, p. 136).


      




      

        33 “[...] os escravos foram efetivamente a base do proletariado no interior da civilização grega e da era clássica romana” (ALONSO OLEA, 1994, p. 137, tradução nossa).


      




      

        34 Augusto Comte influenciou vários sistemas, “[...] na ciência, na filosofia, na política e na religião. O filósofo francês distingue três degraus da realidade social: domus, urbis e orbis (a família, a pátria, e a humanidade)” (BARACHO, 2002, p. 324).


      




      

        35 “[...] quem trabalhava fazia imediatamente seus os frutos de seu trabalho” (ALONSO OLEA, 1994, pp. 140-141, tradução nossa).


      




      

        36 De acordo com Barros (2016), as condições econômicas da época e a falta de um conceito autêntico de liberdade explicam a escravidão. São antagônicas as duas correntes apresentadas pelo mundo grego sobre o trabalho: “[...] uma considera vil, opressor da inteligência humana, a outra o exalta como essência do homem”. Ambas resultam das duas concepções de vida existentes à época: “Os pensadores que enaltecem o trabalho são de origem humilde, participam da religião dos mistérios, das classes deserdadas, e os que o consideram vil pertencem às classes mais favorecidas” (p. 46).


      




      

        37 “Roma Antiga” é a expressão utilizada para referir-se à civilização originada a partir da cidade-estado de Roma, fundada na Península Itálica durante o século IX a.C. (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 8).


      




      

        38 Afirma também Cordeiro (1991) que a locatio conductio operarum é um verdadeiro contrato de trabalho, sendo que o trabalhador (locator) obrigava-se a desempenhar pessoalmente um trabalho em favor de outrem (conductor), recebendo deste uma remuneração (merces) (p. 38 apud PINHEIRO, 2006, p. 275).


      




      

        39 O trabalho livre realizado sob a orientação de outra pessoa foi objeto de tratamento jurídico, na figura da locatio conductio (PINHEIRO, 2006, p. 274).


      




      

        40 Para exigir a retribuição devida pela execução da obra ou pela prestação do serviço, a locatio conductio operis dispunha da chamada actio locati e, para o conductor obrigar o locator a realizar o trabalho, o conductor dispunha da actio conducti (LEITE, 1982, p. 23).


      




      

        41 Sobre colonato, sugere-se a leitura de Alonso Olea (1994, pp. 148-153 passim) e de García Fernández (1984, p. 65).


      




      

        42 A Idade Média é o período que transcorre no Ocidente Europeu entre a queda do Império Romano (século IV d.C.) e o século XV, este último por implantar de forma definitiva as monarquias no Ocidente Europeu e por difundir o Renascimento como “revulsivo” ideológico do “pensamento medieval”. Ressalta-se que em certos aspectos a Idade Média se estende além do século XV, uma vez que tais acontecimentos não se sucederam em todos os países nem ocorreram ao mesmo tempo (GARCÍA FERNÁNDEZ, 1984, p. 69).


      




      

        43 A exploração da terra dá lugar a uma variedade de relacões, espelhadas na estrutura do sistema dos juristas romanos da baixa Idade Média, nominada “domínio eminente e domínio directo ou útil”. A terra era explorada diretamente por seu proprietário, qualquer que fosse o título, ou era cedida em usufruto a uma família para exploração direta, podendo ocorrer o inverso, caso em que o camponês cedia sua propriedade à terra ao senhor (dominus) em troca de sua proteção, com a reserva da exploração direta da terra (GARCÍA FERNÁNDEZ, 1984, p. 77).


      




      

        44 Em situação inferior aos servos, estavam os cotters, antigos servos que perdiam o arado e os animais para o trabalho e moravam em cabanas (VIANNA, 2000a, p. 30).


      




      

        45 A característica da Idade Média é a consolidacão no campo e a permanência, durante certo período, de uma forma mitigada de escravidão (ALONSO OLEA, 1994, p. 163).


      




      

        46 A servidão é considerada uma característica das sociedades feudais. Foi “[...] um tipo generalizado de trabalho em que o indívíduo, sem ter a condição jurídica de escravo, na realidade não dispunha de sua liberdade. Sua base legal era firmada na posse das terras detidas pelos senhores feudais, tornando-os possuidores de todos os direitos advindos da terra, como a agricultura, a pecuária, e as coisas nela existentes, entre estas o escravo e o servo” (VIANNA, 2000a, p. 29).


      




      

        47 Em 410 d.C., ocorre a queda do Império Romano (CASELLI, 1981, p. 20).


      




      

        48 Sobre o trabalho produtivo, sugere-se a leitura de Alonso Olea (1994, pp. 41-56 passim).


      




      

        49 A servidão não passava de uma fórmula branda de escravizar o trabalhador (VIANNA, 2000a, p. 31).


      




      

        50 “Comunas” eram “[...] centros de interesse de artesãos e mercadores e evoluíram para as corporações de ofício” (BARROS, 2016, p. 48).


      




      

        51 Conclui Alonso Olea (1994) que no século XIV, ou mesmo antes, também havia no campo relações de trabalho livre por conta alheia, cuja origem liga o aparecimento das cidades livres da dependência senhorial, quiçá da dependência do rei (p. 197).


      




      

        52 “[...] quiçá desde o século IX” (ALONSO OLEA, 1994, p. 179, tradução nossa).


      




      

        53 “[...] favorecer o nascimento ou consolidação de novos centros de população, estabelecendo para seus habitantes um regime privilegiado” (ALONSO OLEA, 1994, p. 182, tradução nossa).


      




      

        54 “[...] levantar o ninho para fora do domínio imponente e livre de encargos” (ALONSO OLEA, 1994, p. 182, tradução nossa).


      




      

        55 Para Jorge Neto e Cavalcante (2012), a raiz histórica das associações pertence aos collegia de Roma e às guildas germânicas (p. 8). Para Alonso Olea (1994), a conexão dos grêmios com os Colégios Romanos do Baixo Império é remota, considerando a distância histórica existente entre eles, além do fato de que os Collegios, geralmente, agrupavam empresários e partiam da realidade do trabalho forçado. Ressalta-se que, em sua origem, as corporações, principalmente dos artesãos, estavam associadas à religião e ao culto, tal qual os Colégios Romanos do Baixo Império, lentamente transformadas em associações caritativas e de proteção e defesa de seus membros; as associações da Idade Média tinham interesses estritamente mercantis (p. 186).


      




      

        56 “[...] associado a trabalhadores por conta própria, a empresários e a trabalhadores por conta alheia livres” (ALONSO OLEA, 1994, p. 186, tradução nossa).


      




      

        57 “[...] el artesano era normalmente um trabajador por cuenta propria, o um empresario con reducidísimo número de trabajadores a su servicio; por lo demás, vendió directamente al público hasta que se genealizó el trabajo ‘por encargo’” (ALONSO OLEA, 1994, p. 187, “[…] o artesão era geralmente um trabalhador por conta própria, ou um empresário com reduzidíssimo número de trabalhadores a seu serviço; caso contrário, vendia diretamente ao púbico, até que se tornou comum o trabalho ‘por encargo’”, tradução nossa).


      




      

        58 Para adentrar em cada uma das características mencionadas, cf. Bayón Chacón e Pérez Botija (1974a, pp. 62-64 passim).


      




      

        59 Foi na Espanha onde o rei e as cortes mais interviram na regulamentação das corporações (VIANNA, 2000a, p. 31).


      




      

        60 Bayón Chacón e Pérez Botija (1974a) distinguem três tipos principais de trabalho agrícola na Idade Média. O trabalho agrícola de homens livres, que, embora livres, às vezes trabalhavam a terra para os outros. A cessão para trabalhar a terra visava em troca o repovoamento agrícola, e, se se abandonasse a terra, tinha-se a obrigação de ceder a metade ao “senhor”. O vínculo de união do agricultor livre com a terra mesclava disposições do direito de domínio (arrendamento, enfiteuses), e não só de trabalho. Pouco a pouco, foi se confundindo com o agricultor vinculado, sendo que o trabalhador agrícola vinculado à terra não pode abandonar a terra que cultiva, porém não é escravo nem lhe falta capacidade jurídica: são colonos convertidos em plebeus, que têm o direito de cultivar as terras cedidas pelo senhor e de este receber proteção, ficando adstrito à terra. O trabalho agrícola obrigatório deriva da escravidão ou de prestações pessoais forçadas sobre homens livres, por imposição administrativa ou política, para evitar abandono e falta de cultivo da terra (pp. 55-57 passim).


      




      

        61 Para adentrar no poder normativo das corporações, sugere-se a leitura de Alonso Olea (1994, pp. 193-198 passim).


      




      

        62 Sobre a crise do regime corporativista, cf. Bayón Chacón e Pérez Botija (1974a, p. 68).


      




      

        63 Alonso Olea (1994) esclarece que o comerciante que adquiria matéria para o trabalhador transformar era um empresário típico, sendo tardia a distinção posteriormente estabelecida entre o empresário que se dedicava à comercialização e o que se dedicava à fabricação do produto, uma vez que o sistema de encargo se estendeu no tempo e o sistema para o mercador tornou-se objeto de uma regulação jurídica detalhada e incorporada ao código de comércio (p. 191).


      




      

        64 “[...] foi um agremiado de segunda categoria, enquanto que o controle do grêmio passa para as mãos dos mestres, ‘empresários em sentido estrito da expressão’” (ALONSO OLEA, 1994, p. 188, tradução nossa).


      




      

        65 O clero gozava de diversos privilégios, tais como “[...] (de jurisdição própria, de isenção de muitos impostos, estatuto especial, direitos especiais nos domínios da assistência e do ensino etc.)” (LEITE, 1982, p. 38).


      




      

        66 Nesse sentido, cf. Leite (1982, p. 35).


      




      

        67 O liberalismo é também considerado uma filosofia do racionalismo, cujo pensamento conecta o progresso da ciência com a fé, colocando a razão no lugar da “consciência iluminada pela fé”. Nesse sentido, Kant expressa: “Tem a coragem de te servires do seu próprio entendimento” (apud LEITE, 1982, p. 46).


      




      

        68 No Estado liberal, a propriedade foi considerada um direito inviolável e sagrado, que o Estado deveria respeitar e proteger, em conformidade com o pensamento de Lockeda, escola do direito natural, e da burguesia culta dos séculos XVII e XVIII (LEITE, 1982, p. 46).


      




      

        69 Ao contrário do Estado liberal, anteriormente os Estados orientavam-se no aspecto econômico, na escola mercantilista, protegendo a atividade econômica e intervindo na economia (LEITE, 1982, p. 47).


      




      

        70 Considerado teoricamente livre, o trabalhador tornava-se cada vez mais dependente do patrão (VIANNA, 2000b, p. 87).


      




      

        71 Nos termos do artigo 1.134 do Código Civil francês, as convenções estabelecidas legalmente têm força de lei entre as partes que a celebram – cf. FRANÇA (1804).


      




      

        72 Burgeau aduz que o individualismo liberal “[...] baseia a autonomia individual na essência do homem e não na sua existência, de modo que essa autonomia seja indiferente às condições concretas em que o indivíduo se encontra colocado” (apud LEITE, 1982, p. 44).


      




      

        73 Ressalta Borrajo Dacruz (1962) que o grave defeito do liberalismo, “de signo individualista”, foi o de negar a realidade em nome da lógica (p. 15).


      




      

        74 Na segunda metade do século XVIII, os filósofos passaram a reclamar o reconhecimento da liberdade de trabalho, pensamento liberal também adotado pela burguesia. A crise econômica na França leva para o ministério o econonomista Turgot, que, em 1776, extingue as corporações em nome da liberdade de trabalho (VIANNA, 2000b, p. 87).


      




      

        75 A Revolução Francesa é um conjunto de fatos ocorridos entre 5 de maio de 1789 e 9 de novembro de 1799, dividindo-se em quatro períodos: a Assembleia Constituinte, a Assembleia Legislativa, a Convenção e o Diretório (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2012, p. 10). A Queda da Bastilha, em 14 de julho de 1789, é considerada um marco histórico dessa revolução.


      




      

        76 No Brasil, a Constituição de 1824 assegurou a liberdade do trabalho e extinguiu as corporações de ofício (VIANNA, 2000a, p. 43).


      




      

        77 O pensamento iluminista, afirmador do conhecimento adquirido com a experiência no decorrer do tempo, influenciou os fundamentos revolucionários do liberalismo.


      




      

        78 Conforme Piovesan (2002), “[...] a Declaração de 1948 introduz extraordinária inovação, ao conter uma linguagem de direitos até então inédita. Combinando o discurso liberal da cidadania com o discurso social, a Declaração passa a elencar tanto direitos civis e políticos (arts. 3º a 21), como direitos sociais, econômicos e culturais (arts. 22 a 28)” (p. 189).


      




      

        79 Alvino Lima (1998) reafirma a influência do Código Civil francês nos códigos civis e nas legislações de diversas civilizações (pp. 27-29 passim).


      




      

        80 Afirmam Souza e Carneiro (2008) que “A escravidão persistiu ao longo da história do trabalho, e, ainda que de modo mais restrito, ainda está presente nos dias atuais” (p. 3). Nesse sentido, também a Arábia e o Brasil, sendo que neste, fazendeiros ainda mantêm em suas propriedades trabalhadores confinados e guardados por vigias armados (VIANNA, 2000a, p. 28). Sobre a escravidão na atualidade, cf. Reis (2016).


      




      

        81 Para García Fernández (1984), ”La Revolución industrial, como episodio historico, se circunscribe a la sociedad inglesa” (pp. 99-101 passim, “A Revolução Industrial, como episódio histórico, se circunscreve à sociedade inglesa” tradução nossa), tendo se universalizado com características e processos similares, em países e épocas distintas, como na França, cuja estrutura industrial se produziu quando o liberalismo como ideologia já estava completamente formado, enquanto na Inglaterra se deu em um ambiente em que o liberalismo estava em plena formação (pp. 99-101 passim).


      




      

        82 Para ampliar a compreensão sobre as inovaçõs técnicas e os novos processos industriais, sugere-se a leitura de García Fernández (1984, p. 110-117 passim).


      




      

        83 Freeman e Louçã (2004), discorrendo sobre as mudanças da tecnologia e sobre as ondas que provocaram o desenvolvimento econômico, ponderam acerca das divergentes posições quanto ao modo como ela ocorreu: “Alguns economistas defendem a ideia de a mudança técnica ter sido, e ainda ser, um processo lento e gradual, ao mesmo tempo que é aceita a importância de tais aperfeiçoamentos graduais em muitos produtos e processos, como os descritos por Gilfillan (1935) relativamente às embarcações, ou por Hollander (1965) em relação às fábricas de seda artifical, ou por Hughes (1982) no que toca à produção e distribuição de energia eléctrica; partilhamos também a opinião de Schumpeter (1939) de que o aparecimento e disseminação das invenções é um processo muito desigual: umas vezes explosivo, outras vezes muito gradual. Além disso, a concentração de inovações pode dar origem a fenômenos cuja melhor descrição será chamar-lhes ‘revoluções tecnológicas’. Consequentemente, é essencial ter em conta as descontinuidades, assim como a continuidade, tanto para inovações isoladas como para conjuntos de inovações que são independentes. O economista canadiano Keirstead (1948), no seu livro acerca da economia de Schumpeter, descreveu estas configurações variáveis como ‘constelações’ de inovações, e adotaremos a sua designação na presente análise” (pp. 149-150).


      




      

        84 Martínez (1996) entende existir períodos de ocorrência para suscessivas revoluções industriais conectadas com o desenvolvimento do capitalismo (p. 29).


      




      

        85 Alonso Olea (1994) também reporta a Toynbee para referir-se ao século XVIII, e princípio do século XIX, como identificador da Revolução Industrial, apesar de reconhecer que, posteriormente, as investigações históricas apresentaram elementos que caracterizam sua presença anteriormente à essa época (p. 267).
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